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RESUMO 

Alterações nos sistemas de produção alimentar, com vista ao seu desenvolvimento sus-

tentável, requerem a procura e implementação de novos meios de planeamento e gestão do 

setor agrícola, exigindo informações qualitativas e conhecimento, com análises centradas 

tanto nos sistemas de produção, como nos recursos naturais e socioeconómicos subjacentes. 

O presente estudo incide sobre o potencial da agricultura regenerativa (AR) no desen-

volvimento de comunidades sustentáveis e resilientes, particularmente se aplicada em con-

textos urbano e periurbano, identificando as suas práticas, potenciais benefícios, e alinha-

mento com diversos objetivos de sustentabilidade globais, europeus e nacionais. 

A Horta da Quinta do Pisão (HQP), resultante da estratégia de desenvolvimento da agri-

cultura no concelho de Cascais, é uma exploração agrícola comercial municipal periurbana, 

inserida no Parque Natural de Sintra-Cascais, que se caracteriza pelas práticas de agricultura 

biológica. Em 2021, iniciou-se a reestruturação do modelo de gestão da HQP, no sentido de 

otimizar a produção, implementando práticas de AR. 

Esta investigação permitiu fundamentar a transição da HQP para práticas regenerativas. 

Tomou-se a HQP como caso de estudo e realizou-se uma avaliação da sustentabilidade 

agrícola e ambiental da horta, procurando registar as práticas vigentes, através de um diag-

nóstico rápido. 

Os resultados da avaliação, em conjunto com a revisão da literatura, permitiram identi-

ficar os benefícios ambientais da AR no contexto da HQP, revelando a vantagem não só desta 

tipologia de uso, como da abordagem empregue, para o município de Cascais, servindo como 

exemplo para outros territórios que procurem satisfazer os ODS ligados à ação climática, edu-

cação, segurança alimentar, entre outros. 

 

Palavras-chave: Ação Climática; Soluções de Base Natural; Agricultura Periurbana; Planea-

mento Ambiental; Sustentabilidade  
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ABSTRACT 

Changes to food production systems require the search for and implementation of new 

means of planning and management of the agricultural sector towards its sustainable devel-

opment, requiring qualitative information and knowledge, with analyses focusing on the nat-

ural and socio-economic resources, in addition to the production systems. 

This study focuses on the potential of regenerative agriculture (RA) in the development 

of sustainable and resilient communities, particularly If applied to urban and periurban con-

texts, identifying its practices, benefits, and alignment with global, European and national sus-

tainability objectives. 

Horta da Quinta do Pisão (HQP) is a periurban municipal commercial farm that results 

from the agricultural development strategy in the municipality of Cascais. It’s located in the 

Sintra-Cascais Natural Park, and is characterised by organic farming practices. In 2021, the 

restructuring of HQP’s management model was initiated, in order to optimise production, im-

plementing RA practices. 

This investigation allowed the substantiation of HQP's transition to regenerative prac-

tices. 

Thus, HQP was taken as a case study and an assessment of the agricultural and environ-

mental sustainability of the farm was carried out, seeking to register the current practices be-

ing applied, through a rapid analysis. 

The results of the assessment, together with the literature review, provided an overview 

of the environmental benefits of RA in the context of HQP, showing the advantage not only of 

this type of land use, but also of the approach used, for the municipality of Cascais, serving as 

an example for other territories seeking to fulfil the SDGs linked to climate action, education, 

food security, and others. 

 

Keywords: Climate Action; Nature-based Solutions; Periurban Agriculture; Environmental Plan-

ning; Sustainability 
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Capítulo I - 

INTRODUÇÃO 

 Âmbito e Objetivos 

O presente relatório de estágio tem em vista o cumprimento dos requisitos necessários 

à obtenção do grau de mestre em Urbanismo Sustentável e Ordenamento do Território 

(MUSOT), da Nova School of Science and Technology (FCT) e da Faculdade de Ciências Sociais 

e Humanas (FCSH) da Universidade Nova de Lisboa, e decorre do trabalho efetuado durante 

seis meses de estágio curricular, entre fevereiro e julho de 2023, na empresa municipal Cascais 

Ambiente, mais especificamente na Divisão Terras de Cascais. 

O estágio teve a orientação científica do Professor Doutor José Carlos Ribeiro Ferreira, 

Professor Auxiliar do Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente (DCEA) da Facul-

dade de Ciências e Tecnologia (FCT/UNL) e coorientação do Engenheiro André Filipe Torres 

de Castro Miguel, chefe da Divisão Terras de Cascais, da entidade de acolhimento. 

A realização do estágio de 840 horas permitiu a obtenção de conhecimentos no pro-

cesso de dinamização de projetos de agricultura urbana, particularmente a metodologia do 

planeamento e gestão de hortas, pomares e vinhas comunitárias e de produção, num contexto 

urbano e periurbano, e a obtenção de conhecimentos específicos no âmbito não só da agri-

cultura, a nível nacional e supranacional, como também das soluções de base natural e da 

valorização dos serviços dos ecossistemas. 

A implementação de hortas urbanas no município de Cascais iniciou-se em 2009, medi-

ante pedidos da população, através do programa Hortas de Cascais, com duas vertentes: Hor-

tas Comunitárias e Hortas em Casa. Desde então que o programa, atualmente denominado 

Terras de Cascais, se tem vindo a desenvolver, integrando cada vez mais vertentes, o que as-

sinala a sustentabilidade (social, ambiental e económica) como uma prioridade cada vez maior 

para a população e decisores políticos. 

O programa ganhou a sua própria unidade orgânica na Cascais Ambiente, através da 

qual o município almeja a promoção da produção local de alimentos, em modo biológico e 

com impacte social, como forma de sensibilizar para a importância de uma alimentação sau-

dável e sazonal; assim como a aproximação dos residentes urbanos aos ritmos da natureza e 
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ao universo rural; o aumento da coesão social; a promoção de um estilo de vida saudável; a 

melhoria da qualidade ambiental do concelho; e a criação de oportunidades de negócio. 

Uma das vertentes do programa é a Horta da Quinta do Pisão (HQP), uma horta comer-

cial periurbana caracterizada, desde o seu início, em 2013, pelas práticas de agricultura bioló-

gica, cujo sistema de gestão começou recentemente a ser reestruturado no sentido de otimi-

zar a produção, implementando práticas de agricultura regenerativa, tendo a sustentabilidade 

em conta nos processos de tomada de decisão. 

A agricultura periurbana desempenha um papel vital na redução do hiato entre as zonas 

urbanas e rurais em termos de abastecimento alimentar. 

A sustentabilidade dos sistemas alimentares, incluindo o setor agrícola, particularmente 

em contextos (peri)urbanos, é crucial para: (1) a preservação de recursos naturais e redução 

de impactes ambientais; (2) a promoção da segurança alimentar, pela produção de proximi-

dade e pelo aumento da resiliência do sistema, e, como tal, também para a adaptação do 

território às alterações climáticas; (3) a melhoria da saúde pública, pela maior qualidade dos 

alimentos, e pelo aumento de espaços verdes na cidade; (4) o fortalecimento da economia 

local e redução de dependência externa. 

As práticas de gestão agrícola regenerativa, orientadas para a harmonização da produ-

tividade agrícola e a conservação da biodiversidade, podem contribuir para atenuar ou inver-

ter os efeitos prejudiciais dos impactos humanos nas paisagens (Levin, 2022). 

O trabalho desenvolvido e constante deste relatório (figura 1) foi, em primeiro lugar, um 

estudo do potencial da agricultura regenerativa (AR) para contribuir para diversos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), assim como da sua relevância em áreas urbanas e 

periurbanas, focando principalmente na congruência dos objetivos da AR com o pilar ambi-

ental da sustentabilidade (não aprofundando tanto os pilares social e económico) e, em se-

gundo lugar, a aplicação do estudo ao município de Cascais, em particular à HQP, através da 

análise da inclusão deste tipo de agricultura na sua estratégia de gestão, que resultou numa 

avaliação bidimensional da sustentabilidade da horta: dimensões agrícola e ambiental. 
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Figura 1 - Diagrama conceptual do estudo desenvolvido no relatório de estágio. 

Assim, os principais objetivos deste trabalho foram (1) conhecer e consolidar o conceito 

de AR (identificar resultados e condições necessárias, práticas, e potenciais benefícios) - par-

ticularmente valoroso devido, principalmente, à falta de informação científica concernente na 

língua portuguesa; compreender os instrumentos políticos e legislativos da União Europeia e 

Portugal passíveis de fomentar a AR; e a relação da AR com os ODS; e (2) perceber como as 

práticas de AR (agroecológicas) podem potenciar a sustentabilidade ambiental no desenvol-

vimento territorial e planeamento urbano (além de salientar a importância social e económica 

da agricultura urbana), utilizando a HQP como caso de estudo. 

Para o segundo fim, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 

• Caracterizar a área de estudo para perceber, em geral, de que forma a AR está a ser 

praticada e em que contexto (geográfico, ambiental e social). 

• Analisar a integração da agricultura nos instrumentos de gestão territorial (IGT) de 

âmbito nacional, regional e municipal, em particular, nos objetivos estratégicos do 

município de Cascais. 

• Fazer uma avaliação da sustentabilidade agrícola e ambiental da HQP, com base em 

indicadores. 

Ademais, o estágio curricular teve como objetivo primordial a obtenção de competên-

cias socioprofissionais, através da integração numa empresa com equipas multidisciplinares, 
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com ação direta em projetos no âmbito de planeamento ambiental, tais como os relacionados 

com a gestão da Estrutura Ecológica e ação climática, além da agricultura urbana. 

No contexto da entidade de acolhimento, este trabalho pretende fundamentar a transi-

ção recente do modelo de gestão da HQP no sentido de preservar e potenciar os serviços 

prestados por este agroecossistema (i.e., a sua multifuncionalidade), através de uma agricul-

tura não apenas biológica, como também regenerativa. 

 Estágio Curricular 

1.2.1. Entidade de Acolhimento 

A Cascais Ambiente, que opera como entidade gestora dos serviços em baixa por dele-

gação da EMAC – Empresa Municipal de Ambiente de Cascais, E.M., S.A, detida na sua totali-

dade pelo município de Cascais, faz a gestão do ambiente terrestre e marítimo do município. 

Presta serviços de limpeza urbana e recolha de resíduos, e é responsável pela gestão de espa-

ços públicos verdes urbanos, de jogo e recreio, pela gestão dos recursos naturais e da orla 

costeira, e pela promoção e realização de atividades destinadas à preservação, qualificação e 

valorização do ambiente, à educação ambiental e ao conhecimento, no concelho de Cascais. 

A sua estratégia, que já lhe valeu a obtenção de algumas distinções, está integrada nas 

políticas municipais de combate às alterações climáticas. 

A Divisão Terras de Cascais (DTC) conta com a Unidade Terras de Cascais e a Unidade 

de Produção Sustentável, e pertence ao Departamento de Espaços Verdes Urbanos (DEU), do 

qual fazem também parte a Divisão Espaços Verdes e a Divisão Espaços de Jogo e Recreio, 

contando assim com técnicos de variadas formações, tanto na área do ambiente, como do 

urbanismo e ordenamento do território, agronomia e outras. 

Os projetos desenvolvidos pela DTC têm como objetivo a promoção da agricultura ur-

bana no município de Cascais. 

Esta gere, atualmente, distribuídas pelo concelho, 32 hortas comunitárias e 2 hortas as-

sociativas, que assentam na cedência gratuita de terrenos municipais que não estão a ser usa-

dos, para que sejam cultivados (para consumo próprio, e doação pontual, exceto no caso das 

HA, em que os horticultores podem vender os seus produtos, se desejarem), 5 pomares co-

munitários e 4 vinhas comunitárias. 

A escolha dos locais para implementação de hortas comunitárias prende-se com a exis-

tência de terrenos urbanos municipais disponíveis para esse fim, assim como com a quanti-

dade de pessoas em lista de espera em determinada área. 

Além da produção comunitária, a DTC gere também 1 vinha de produção de Vinho de 

Carcavelos, 2 pomares de produção e 3 hortas de produção, para venda ao público e/ou do-

ação. Estas últimas são a Horta da Quinta do Pisão, uma horta de visitação com colheita au-
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tónoma dos produtos, e 2 hortas em estabelecimentos prisionais, nomeadamente, no estabe-

lecimento prisional de Tires (Horta do Brejo) e no estabelecimento prisional do Linhó. A Horta 

do Brejo é trabalhada por reclusas, com o intuito de promover a sua reinserção profissional. 

A Horta da Quinta do Pisão, assim como um dos pomares de produção, inserem-se no 

Parque Natural de Sintra-Cascais, uma área protegida, mais precisamente na Quinta do Pisão, 

um parque de natureza. Nesse contexto, a DTC gere ainda uma parcela de cultivo de trigo 

barbela (variedade ancestral de trigo). 

A figura 2 ilustra os locais de produção comunitária e não comunitária geridos pela DTC. 

 

Figura 2 - Distribuição espacial da produção comunitária e não comunitária no município de Cascais 

(em falta no mapa: pomares de produção) (Fonte: Cascais Ambiente). 

Em adição, gere o projeto Banco de Terras de Cascais, lançado em 2019, que funciona 

como uma plataforma de contacto entre a procura e a oferta de terrenos com aptidão agrícola 

ou florestal, por forma a facilitar o acesso à terra no concelho; o projeto Hortas Ninho, ainda 

em desenvolvimento, destinado a empreendedores do concelho, funcionando como uma in-

cubadora de empresas; e o projeto Hortas nas Escolas, que inclui também outro tipo de insti-

tuições (centros de dia, etc.), prestando apoio técnico e logístico no estabelecimento de hortas 

(com oferta de cadernos de atividades - Cadernos das Hortas Biológicas na Escola). No ano 

letivo 2022-2023 estiveram inscritas neste projeto 48 instituições de ensino. 

Ao dar o exemplo, a Cascais Ambiente pretende mostrar a entidades privadas que é 

possível produzir alimentos num concelho onde a produção agrícola, pecuária e arbórea é 

atualmente residual. 
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São também disponibilizadas diversas formações (com oferta, no caso de atribuições a 

parcelas, do Manual das Hortas Comunitárias de Cascais, que se trata de um recurso educaci-

onal aberto), workshops, e encontros à população interessada em aprender ou cultivar/manter 

as hortas/pomares/vinhas comunitárias, aplicando conceitos de agricultura biológica. Propor-

cionam, inclusivamente, formação a docentes, para efeitos de progressão na carreira. 

Até à data, foram formados mais de 2000 munícipes (cerca de 1% da população do 

município) para a prática de agricultura urbana em modo biológico, permitindo a criação de 

uma rede não só de espaços agrícolas, como uma rede de pessoas, desde as que cultivam 

uma horta comunitária às que cultivam uma horta em casa ou uma horta na escola. 

No que diz respeito à abordagem de agricultura promovida, embora a agricultura bio-

lógica1 contribua mais para a conservação da biodiversidade do que a agricultura convencio-

nal, esta parece não ter um efeito na biodiversidade tão grande como a diversificação das 

culturas e a promoção de manchas de habitats seminaturais (Tscharntke et al., 2021). Neste 

sentido, além de estabelecer a obrigatoriedade da prática da agricultura biológica, a Cascais 

Ambiente procura incentivar os horticultores a plantar bordaduras (com plantas aromáticas, 

medicinais e com flor) ao redor das suas culturas, que servem de refúgio e alimento para fauna 

(insetos, etc.), com benefícios associados, como a polinização e controlo biológico de pragas, 

importante para a prática; assim como a adotar as técnicas de consorciação e rotação de cul-

turas. 

De facto, esta abordagem vai de encontro ao estabelecido pela Câmara Municipal, que 

aponta as hortas urbanas como "áreas com aptidão agrícola, dedicadas à prática desta ativi-

dade, em modo de produção biológico" (nas quais podem estar presentes a produção de 

hortícolas, vinha e frutícolas, galerias ripícolas, abrigos de apoio ao armazenamento de ferra-

mentas e áreas de estadia), cuja "conceção poderá, em função da área de terreno disponível, 

determinar a criação de talhões de maior ou menor dimensão, devendo os mesmos ser deli-

mitados por sebes herbáceas e arbustivas complementares ao modo de produção biológico 

(plantas aromáticas e cuja floração seja alternante, cobrindo todo o ano)" (Câmara Municipal 

de Cascais, 2013). 

A Cascais Ambiente detém, assim, um papel importante na promoção da transição para 

práticas agrícolas mais sustentáveis, no que diz respeito ao seu impacte ambiental e à adap-

tação do território às alterações climáticas, e na comunicação e demonstração das vantagens 

sociais da agricultura urbana, por exemplo, nos âmbitos da saúde ou da educação, tanto no 

próprio município, como fora deste, ao participar ativamente em diversos projetos, conferên-

cias, colóquios e afins, de âmbito nacional e europeu. 

 

1 A agricultura biológica exclui a utilização de produtos químicos de síntese na forma de adubos, 

pesticidas ou reguladores de crescimento (Regulamento (UE) 2018/848 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 30 de maio de 2018, relativo à produção biológica e à rotulagem dos produtos biológicos). 
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As atividades diárias da equipa da DTC2 incluem (porém não se limitam a) o contacto 

(digital e pessoal) com munícipes, profissionais de educação, empresas (e.g., de construção), 

etc.; o planeamento (de formações, manutenções, etc.); a fiscalização de espaços comunitários; 

a logística por detrás dos projetos, que inclui, por exemplo, a aquisição e transporte de mate-

riais essenciais ao funcionamento dos projetos ou a manutenção da horta de formação (onde 

decorrem as formações); e candidaturas a planos/programas de investimento, nacionais e eu-

ropeus. 

Para a gestão dos projetos de produção comunitária e Hortas nas Escolas, a DTC faz uso 

de um software que é continuamente otimizado, por forma a atender às necessidades da 

equipa e dos projetos em si, que vão crescendo, de ano para ano.  

As principais funcionalidades deste software de gestão são: a georreferenciação dos lo-

cais de produção comunitária e de escolas/outras instituições inscritas (polígonos marcados 

no mapa), assim como dos utilizadores (em lista de espera, atribuídos e desistentes); a fiscali-

zação, ou seja, a gestão da utilização dos locais de produção comunitária, que permite, através 

do processamento de dados, obter gráficos e tabelas de análise, importantes para o processo 

de decisão; a gestão da comunicação com os utilizadores; o processo de formação dos utili-

zadores e atribuição a parcelas; e o processo de inscrição, formação e fornecimento de recur-

sos às instituições inscritas no projeto Hortas nas Escolas. 

Este tipo de sistema informático facilita o trabalho da equipa, permitindo o registo, ar-

mazenamento e leitura de dados, e poderia ser replicado, com os devidos ajustes, noutros 

municípios que tenham o objetivo de promover a agricultura urbana no seu território. 

1.2.2. Resumo das Atividades Desenvolvidas 

O começo do estágio envolveu uma fase inicial de adaptação, consistindo num processo 

de acolhimento e integração, que incluiu a apresentação dos colegas e da empresa na sua 

globalidade, por forma a transmitir a sua missão, valores, métodos e rotinas de trabalho; e a 

transmissão de conhecimentos para desempenhar determinadas funções.  

Durante esta fase, e no período que se seguiu, foram visitadas todas as tipologias de 

espaço geridas pela DTC. 

As atividades realizadas ao longo do estágio seguiram duas linhas de trabalho, nomea-

damente: (1) uma com foco no trabalho em contexto profissional (40% do estágio), que pos-

sibilitou o contacto com o trabalho diário da DTC e com outras Divisões do DEU e outros 

departamentos da empresa, e permitiu o conhecimento aprofundado da área de estudo; (2) 

uma com foco no objetivo académico do estágio (60% do estágio), consistindo no estudo 

explorativo, com pesquisa e revisão bibliográfica, que permitiu conhecer outros trabalhos ci-

entíficos similares e/ou relevantes e criar uma visão integrada das matérias abordadas e estu-

dadas durante o estágio e elaboração deste documento: 

(1) Acompanhamento de tarefas diárias relacionadas com a gestão dos projetos da DTC. 

 

2 Não incluindo os trabalhadores ligados à produção, que se encontram diariamente no terreno. 
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• Conhecimento do funcionamento do software de gestão, e acompanhamento 

do seu processo de otimização. 

• Reuniões de equipa semanais para monitorização e definição de ações prioritá-

rias, utilizando a metodologia de gestão sistémica KAIZENTM. 

• Fiscalizações de hortas comunitárias e visitas de acompanhamento a instituições 

inscritas, ou com intenção de se inscreverem, no projeto Hortas nas Escolas. 

• Contacto com a comunidade (e.g., ação de plantação). 

• Funções de logística (e.g., aquisição e transporte de materiais). 

• Atividades isoladas: 

o Formação básica em agricultura biológica do programa Terras de Cascais, 

nos dias 25, 26 e 27 de janeiro de 2023. 

o Documentação de reunião com Câmara Municipal de Sintra, a 14 de março 

de 2023, sobre o Programa de Disponibilização de Terrenos de Sintra. 

o Participação no 2º Colóquio Nacional de Horticultura Social e Terapêutica, 

nas instalações da Lipor, no Porto, a 30 de março de 2023. 

o Participação na Confluência pela Agroecologia, em Torres Vedras, a 20 de 

abril de 2023. 

o Participação na 15ª sessão do projeto FoodLink - Rede para a Transição 

Alimentar na Área Metropolitana de Lisboa (AML), em Mafra, a 07 de julho 

de 2023. 

(2) Estudo da relevância da agricultura regenerativa para o desenvolvimento sustentá-

vel, tendo o município de Cascais como caso de estudo. 

• Revisão da literatura sobre AR, e outros conceitos importantes para o estudo. 

• Análise geral do Plano Diretor Municipal (PDM) de Cascais em vigor e políticas 

territoriais de âmbito nacional, regional e municipal com influência na agricul-

tura do município. 

• Avaliação da sustentabilidade agrícola e ambiental da HQP, com base nas prá-

ticas de AR (agroecológicas) aplicadas - visitação da HQP para recolha de dados 

qualitativos. 

 Metodologia e Estrutura do Relatório 

A figura 3 expõe a metodologia utilizada na linha de trabalho (2), mencionada no ponto 

anterior. Esta advém dos objetivos delineados e é composta por três etapas, com respetivas 

questões às quais se pretende responder na conclusão deste trabalho. 
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Figura 3 - Síntese da metodologia utilizada na elaboração do relatório, com a estipulação de quatro 

questões. 

Na etapa 2 (figura 3) foi feita uma avaliação da sustentabilidade agrícola e ambiental da 

Horta da Quinta do Pisão, apoiada num conjunto de indicadores. A descrição mais detalhada 

da metodologia utilizada na avaliação é feita no ponto 4.3.1., do capítulo IV. 

A justificação para o uso deste tipo de avaliação deve-se ao facto de esta permitir acom-

panhar o progresso da exploração agrícola na direção de objetivos e metas de sustentabili-

dade específicos, ou seja, neste caso, na transição para a agricultura regenerativa, e, assim, 

orientar os processos de tomada de decisão, podendo impulsionar melhorias ao longo do 

tempo (Iakovidis et al., 2022). 

Neste trabalho, a exclusão das dimensões económica e social da sustentabilidade deve-

se, essencialmente, à dificuldade em encontrar indicadores de avaliação para estas dimensões 

que pudessem ser aplicados a uma exploração agrícola comercial municipal, ao invés de fa-

miliar e/ou de subsistência. 

Não foram utilizadas ferramentas online de avaliação da sustentabilidade de explora-

ções agrícolas (Alaoui et al., 2022; Binder et al., 2010; de Olde et al., 2016), porque requerem, 

em geral, dados complexos ou o apoio de especialistas. 

O principal objetivo da avaliação foi, através do registo das práticas regenerativas (agro-

ecológicas) aplicadas, complementar o estudo explorativo, ao gerar um panorama dos poten-

ciais benefícios ambientais (e além) da AR no contexto da HQP; e da vantagem desta tipologia 

de espaço para os municípios que procuram satisfazer os ODS. 
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Além disso, Artmann & Sartison (2018, p. 10) perceberam que, no âmbito da contribui-

ção para a biodiversidade e SE, o foco da maioria dos estudos estava principalmente nas hor-

tas comunitárias e hortas domésticas, sendo raramente investigadas as explorações agrícolas 

urbanas e periurbanas. 

No que diz respeito à estrutura do relatório, o documento está organizado em cinco 

capítulos que se complementam: 

• Capítulo I: estabelece os princípios gerais da elaboração do relatório, através de uma 

breve introdução do trabalho, apresentação da entidade de acolhimento e ativida-

des desenvolvidas no decorrer do estágio, e metodologia geral do trabalho. 

• Capítulo II: surge da necessidade de apresentar o ‘estado da arte’, fazendo um en-

quadramento teórico da problemática da agricultura, e explorando conceitos relaci-

onados com sustentabilidade nesse âmbito, tais como a agricultura urbana (pelo 

contexto do caso de estudo). 

• Capítulo III: integra um enquadramento da agricultura regenerativa, nomeadamente, 

as suas potencialidades, relação com outras abordagens agrícolas (relevantes nos 

contextos regulamentar e científico), a sua relação com o desenvolvimento susten-

tável, e o quadro regulamentar da União Europeia. 

• Capítulo IV: integra uma caracterização da área de estudo, nomeadamente a Horta 

da Quinta do Pisão, tendo em conta os seus contextos municipal e local, e o quadro 

regulamentar nacional e municipal, e expõe a metodologia, resultados e discussão 

da avaliação bidimensional da sustentabilidade da horta. 

• Capítulo V: corresponde à conclusão do trabalho, expondo considerações finais, uma 

reflexão sobre o estágio, assim como a sugestão de possíveis trabalhos futuros. 

Uma análise da integração da agricultura nos objetivos estratégicos do município de 

Cascais é feita ao longo do trabalho. 
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Capítulo II - 

AGRICULTURA, AMBIENTE E TERRITÓRIO 

2.1.  Problemática  

O contexto atual de desequilíbrio dos sistemas naturais, sintoma do crescimento insus-

tentável das populações humanas, leva à necessidade de mudanças sistémicas, que permitam 

o progresso e bem-estar coletivo, mas que sejam concomitantes à regeneração dos recursos 

naturais, recuperação dos sistemas ecológicos e aumento da resiliência climática, e, portanto, 

há a necessidade de encontrar meios para o conseguir.  

Os sistemas de produção alimentar são um dos alvos destas alterações.  

As alterações dos sistemas produtivos, (…) da agricultura, (…) da vida nas cidades, no 

imperativo da concretização da sustentabilidade, obrigam a uma mudança dos paradig-

mas do pensamento económico, financeiro e comportamental. Estas alterações são tec-

nológicas, políticas e comportamentais. Abrangem os vários níveis da sociedade: global, 

nacional, regional, local, empresarial, da família e do cidadão. 

(Câmara Municipal de Cascais, 2015b) 

Em 2015, com o Acordo de Paris, foi instituído o objetivo de manter o aumento da tem-

peratura global abaixo de 2°C (desde o período pré-industrial), e tentar limitá-lo a 1,5°C. Para 

tal, definiu-se a meta de zero emissões líquidas (ou net zero) de gases com efeito de estufa 

(GEE) até 2050.  

No mesmo ano, ficou definida a Agenda 2030 das Nações Unidas, constituída por 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), para orientar os esforços globais no sentido 

de promover o desenvolvimento sustentável das populações, nas suas vertentes social, ambi-

ental e económica, permitindo a satisfação das necessidades do presente sem comprometer 

a capacidade das gerações futuras de fazer o mesmo (esse é o significado do termo 'susten-

tabilidade') (Nações Unidas, 2015, p. 5). 

De acordo com vários autores, a trajetória de crescimento da agricultura tem sido insus-

tentável. Segundo Campbell et al. (2017), esta tem contribuído fortemente para a subida e 
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transgressão dos níveis de risco de diversos limites planetários3, nomeadamente, a integridade 

da biosfera e os fluxos biogeoquímicos, ambos em alto risco; as mudanças no uso do solo; 

utilização de água doce; e alterações climáticas. 

Gordon et al. (2022, pp. 809–810), citando diversos autores, descrevem a agricultura 

moderna, também denominada 'convencional', como inerentemente produtivista, intensiva e 

expansionista, apoiando-se em maquinaria, nos combustíveis fósseis, nas empresas multina-

cionais, e nos fertilizantes, pesticidas e herbicidas sintéticos, para aumentar a produção e ren-

dimento. O seu caráter industrial é marcado por práticas de grande escala, que procuram sim-

plificar os sistemas agrícolas, e que incluem, além do controlo químico, a produção monocul-

tural, lavoura (mobilização intensiva do solo) e agricultura de fábrica ou criação intensiva de 

animais4. 

Problemas como a degradação do solo por erosão e outros processos, esgotamento das 

reservas terrestres de carbono, e perda grave de biodiversidade (incluindo microrganismos do 

solo), têm sido alavancados pela agricultura convencional (Lal et al., 2021). 

A agricultura, como setor, é responsável pela emissão de GEE, causadores do aqueci-

mento global e, consequentemente, das alterações climáticas (AC), oriundos de atividades 

agrícolas e pecuárias e da alteração ao uso do solo (causa a emissão de dióxido de carbono 

[CO2], em particular), mais especificamente pela conversão de ecossistemas naturais, na sua 

maioria terras florestais e turfeiras naturais, em explorações agrícolas (FAO, 2020a, p. 2). 

Em 2020, as emissões anuais de GEE pelos sistemas agroalimentares foram de 16 Gt 

CO2eq5, contabilizando quase um terço (31%) das emissões globais antropogénicas, que al-

cançaram 52 Gt CO2eq. Entre as três componentes dos sistemas agroalimentares, as emissões 

de atividades internas às explorações agrícolas foram quase metade do total (7,4 Gt CO2eq), 

seguidas pelas emissões de pré e pós-produção (5,6 Gt CO2eq) e alterações ao uso do solo, 

como desflorestação, etc. (3,1 Gt CO2eq) (FAO, 2022, p. 3). Em Portugal, a agricultura repre-

sentou 12,2% das emissões setoriais, no ano 2020 (Agência Portuguesa do Ambiente, 2022). 

No entanto, é importante ter em conta que a produção e toda a cadeia de abasteci-

mento de alguns produtos alimentares emitem mais GEE que as de outros, nomeadamente a 

atividade da pecuária, que contribui, principalmente, com emissões de metano (Xu et al., 2021). 

 

3 Os nove limites planetários, definidos por Steffen et al., representam os processos do sistema 

terrestre, que, se ultrapassados, podem gerar alterações ambientais, pondo potencialmente em perigo 

a existência humana. O conceito é útil para avaliar os efeitos da agricultura no Sistema Terrestre, po-

dendo ser usado para estimular mudanças no setor agrícola (Campbell et al., 2017). 
4 Esta forma de agricultura tem as suas vantagens: produtividade geralmente elevada por hectare; 

produção fiável; e fornecimento de alimentos acessíveis em grandes quantidades, numa época de rá-

pido crescimento demográfico (Food and Land Use Coalition, 2019, p. 78). 
5 O dióxido de carbono equivalente (CO2eq) representa uma unidade baseada no potencial de 

aquecimento global (GWP – Global Warming Potential) de diferentes GEE, que mede o impacte ambi-

ental de uma tonelada de GEE em comparação com o impacto de uma tonelada de CO2 (Climate Policy 

Info Hub, s.d.). 
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Por outro lado, as AC, para as quais a agricultura é um grande contribuinte, têm tido um 

progressivo impacto negativo na mesma, devido à sua dependência intrínseca de processos 

naturais (Oberč & Arroyo Schnell, 2020, p. 1), resultando num declínio de produtividade a 

longo prazo, e instaurando-se, assim, um ciclo vicioso. 

Alcançar o net zero até 2050 exigirá grandes mudanças na maneira como os países ge-

renciam a terra, a costa e o mar, juntamente com a descarbonização dos setores de energia, 

agricultura, silvicultura e outros usos da terra, e exigirá o desenvolvimento de políticas de 

mitigação claras, ambiciosas e justas em todos os setores, e o estabelecimento de uma con-

tabilidade robusta para os sumidouros de carbono (Khan et al., 2021, p. 1). 

Além dos problemas mencionados, a agricultura de regadio é responsável por mais de 

70% das captações de água a nível mundial e, globalmente, 41% das captações não são com-

patíveis com a manutenção dos serviços dos ecossistemas6 (FAO, 2020b). As práticas agrícolas 

têm impacto na qualidade da água através de perdas de nutrientes, como o azoto (N)7, e 

resíduos de produtos farmacêuticos e fitofarmacêuticos (P. G. Koerkamp et al., 2021). 

Por forma a atingir os objetivos de sustentabilidade e fazer face aos desafios contem-

porâneos - ambientais (quadro 1), sociais e económicos - o desenvolvimento da agricultura 

deve ser feito com novas abordagens, e centrar-se: (1) na melhoria da eficiência no uso de 

recursos, conservando, protegendo e aumentando os recursos naturais; (2) na proteção e me-

lhoria da qualidade de vida e bem-estar social; (3) na promoção da resiliência das comunida-

des e ecossistemas, particularmente às AC e volatilidade do mercado; e (4) numa boa gover-

nância (FAO, 2023). 

Quadro 1 - Exemplos de desafios ambientais que podem afetar os sistemas agrícolas, a curto prazo e 

a longo prazo (Adaptado de Meuwissen et al., 2019). 

 

 

6 Ver ponto 2.2., capítulo II. 
7 O N pode ser perdido para o meio ambiente sob várias formas, e através de vários processos: 

lixiviação para camadas de água mais profundas, escoamento do solo para valas, fugas, e emissão para 

o ar. Pode também acumular-se no solo, em vários estados e níveis de acessibilidade para as plantas 

(P. G. Koerkamp et al., 2021). 

A curto prazo 

(choques reversíveis e 

irreversíveis)

• Eventos climáticos extremos (secas, precipitação excessiva, 

granizo, geadas, inundações)

• Surtos (epidémicos) de pragas, ervas daninhas ou doenças

A longo prazo • Erosão dos solos

• Alterações climáticas

• Poluição por metais pesados

• Perturbações hidrogeológicas

• Diminuição dos polinizadores

• Resistência antimicrobiana

• Perda de habitats

• Instalação gradual de espécies invasoras

Desafios ambientais
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Para tal, o planeamento e gestão do setor agrícola requerem estatísticas adequadas, 

informações e mapas geoespaciais, informações qualitativas e conhecimento, com análises 

centradas tanto nos sistemas de produção em si, como nos recursos naturais e socioeconó-

micos subjacentes (FAO, 2023). 

Os dois recursos naturais mais importantes para a agricultura são o solo (recurso não 

renovável) e a água, pelo que a sua preservação é crucial para a sustentabilidade ambiental e 

económica de todos os tipos de sistemas florestais e agrícolas (Canet-Martí et al., 2021). 

A agricultura regenerativa (AR), sobretudo centrada tanto na melhoria da saúde do solo, 

através do aumento da matéria orgânica e do aumento da sua fertilidade e produtividade, 

como no sequestro de carbono (Khangura et al., 2023), tem sido mencionada como uma al-

ternativa à agricultura convencional, juntamente com outras abordagens como a agricultura 

biológica, a agricultura biodinâmica ou a permacultura, com os seus próprios discursos, práti-

cas e filosofias (Gordon et al., 2022). 

Os solos saudáveis integram parte dos objetivos climáticos e de biodiversidade, bem 

como dos objetivos económicos a longo prazo da União Europeia (UE), por consistirem no 

maior reservatório terrestre8 de carbono do planeta, podendo contribuir para a atenuação das 

AC; albergarem mais de 25% de toda a biodiversidade no planeta; constituírem a base das 

cadeias alimentares que sustentam a humanidade e a biodiversidade acima do solo; e absor-

verem água, sendo indispensáveis na adaptação às AC (Comissão Europeia, 2021). 

Além de restaurar a saúde dos solos, a AR procura manter níveis elevados de produtivi-

dade, ao mesmo tempo que se reduzem os fatores de produção; aumentar a agrobiodiversi-

dade; e reduzir os efeitos negativos na água doce e nos oceanos, através de técnicas conexas, 

como a gestão sustentável das terras e a gestão integrada dos recursos hídricos (Food and 

Land Use Coalition, 2019, p. 78). 

Em adição a uma gestão integrada dos recursos, para reduzir o impacto da agricultura 

sobre os limites planetários, não só é fundamental a gestão da procura por alimento (e do 

desperdício alimentar), como a seleção e gestão cuidadosas dos solos a cultivar (Campbell et 

al., 2017).  

Deste modo, faz sentido trazer a temática da agricultura em meio urbano para a discus-

são, tanto científica como política, dada a tendência crescente de expansão das cidades e da 

necessidade de preservação de áreas naturais. 

É também facto que a integração efetiva das agendas climática e de biodiversidade9 na 

política de uso do solo tem de envolver o ordenamento do território (OT), do qual a gestão 

dos recursos naturais e proteção do ambiente são objetivos, a fim de gerir a competição entre 

diferentes usos (e.g., agricultura, conservação/restauro ecológico, edificação) (Khan et al., 

2021). 

 

8 O maior reservatório não terrestre de carbono do planeta é o oceano. 
9 De um modo geral, a crise climática é tratada de forma separada da crise de biodiversidade, 

mas, na sua essência, partilham as mesmas causas e parte das consequências. 
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O urbanismo tem de assumir três aspetos importantes para a humanidade: os limites do 

crescimento, a sustentabilidade e o controlo das alterações climáticas (Câmara Municipal de 

Cascais, 2015b). Denota-se, então, a necessidade crescente de um ordenamento e planea-

mento do território de base ecológica10 - em que as características biofísicas locais, como o 

funcionamento do solo, a sua produtividade, etc., são tidas em conta - que respondam às AC.  

A AR alia a proteção do ambiente à adaptação do território às AC através de soluções 

de base natural (SbN)11, podendo contribuir para a melhoria da qualidade de vida das popu-

lações e para um desenvolvimento socioeconómico regional equilibrado. 

Para responder à primeira questão colocada (figura 3, ponto 1.3., capítulo I) "Qual o 

potencial da AR para o desenvolvimento de comunidades sustentáveis e resilientes?" importa 

mencionar que sustentabilidade e resiliência não são termos sinónimos, embora tenham uma 

relação próxima (Marchese et al., 2018). 

A resiliência urbana, em particular, refere-se à capacidade de um sistema urbano, e de 

todas as redes socioecológicas e sociotécnicas que o constituem, a escalas temporais e espa-

ciais, de manter ou retomar rapidamente as funções desejadas face a uma perturbação; de se 

adaptar à mudança; e de transformar rapidamente os sistemas que limitam a capacidade de 

adaptação atual ou futura (Meerow et al., 2016). 

Percebe-se, assim, que enquanto os esforços de sustentabilidade são muitas vezes com-

preendidos em escalas de tempo mais longas, a resiliência, por outro lado, é entendida em 

muitas situações como aplicável a escalas temporais mais imediatas (Marchese et al., 2018). 

No contexto da questão, uma 'comunidade' pode ser rural ou urbana, no entanto, re-

alça-se, neste trabalho, a importância da resiliência e sustentabilidade dos sistemas alimenta-

res urbanos12, em especial, para que a segurança alimentar da crescente população urbana 

seja assegurada. 

A melhor maneira de nos empenharmos na cura [do planeta] é nos lugares que habita-

mos. As nossas comunidades e a nossa terra são o lugar onde podemos aprender sobre 

o que torna a vida possível de uma forma continuada (…) A regeneração da saúde dos 

seres humanos e dos sistemas terrestres locais é um processo interativo - cada um apoia 

o outro de uma forma mutuamente benéfica. Esta perceção ou consciência de uma inter-

relação vital e viável é o início de todo um processo de cura do sistema. 

(Reed, 2007, p. 677) 

 

10 Ver ponto 2.3., capítulo II. 
11 Ver ponto 2.4., capítulo II. 
12 Ver ponto 2.3., capítulo II. 
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2.2.  Agroecossistemas e Serviços dos Ecossistemas 

Há cada vez mais evidências de que a capacidade dos ecossistemas de fornecer uma 

vasta gama de serviços, dos quais dependem as necessidades básicas, bem-estar e prosperi-

dade do ser humano, ditos serviços dos ecossistemas (SE), também chamados serviços ambi-

entais ou ecossistémicos (quadro 2), depende da sua condição, ou seja, da sua integridade 

estrutural e funcional (European Comission, 2019, pp. 5–7). 

Quadro 2 - Categorias dos serviços dos ecossistemas, conjugando os sistemas de classificação MA e 

TEEB13 (Adaptado de Maes et al., 2013, pp. 31–32). 

 

Estes SE são proporcionados sem encargos, traduzindo-se em fluxos muito significativos 

para a sociedade e para a economia, pelo que a manutenção e restauração de ecossistemas 

oferece vantagens socioeconómicas. No entanto, a maior parte do valor dos SE não é devida-

mente contabilizada nas transações de mercado ou nas decisões políticas, de planeamento e 

de investimento, o que pode resultar em oportunidades perdidas para SbN rentáveis (Euro-

pean Comission, 2019, p. 5). 

Os agroecossistemas (ecossistemas agrícolas), definidos como comunidades de plantas 

e animais a interagir com os seus ambientes físicos e químicos que foram modificados pelas 

 

13 O Millennium Ecosystem Assessment (MA) propõe quatro categorias de SE: 1. serviços de pro-

visão; 2. serviços de regulação; 3. serviços culturais; 4. serviços de suporte. O The Economics of Ecosys-

tems and Biodiversity (TEEB) difere do MA, essencialmente, pela omissão dos serviços de suporte e 

integração da categoria ‘serviços de habitat’' (Maes et al., 2013). 

Tipo de serviço Categorias

Alimento (inclui alimento para animais)

Água

Matérias-primas 

Recursos genéticos

Recursos medicinais e bioquímicos

Recursos ornamentais

Regulação da qualidade do ar

Tratamento da água

Regulação dos fluxos de água

Moderação de eventos extremos

Prevenção de erosão

Regulação do clima

Formação do solo [serviço de suporte]

Manutenção da fertilidade do solo

Polinização

Controlo biológico (pragas e doenças)

Manutenção dos ciclos de vida de espécies migratórias [serviço de habitat ]

Manutenção da diversidade genética [serviço de habitat ]

Produção primária [serviço de suporte]

Ciclo de nutrientes [serviço de suporte]

Experiência espiritual

Informação estética

Inspiração para cultura, arte ou design

Recreação e turismo

Informação para desenvolvimento cognitivo

Serviços de Provisão

Serviços de Suporte e Regulação

Serviços Culturais
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pessoas para produzir alimentos, rações para animais, fibras, energia e outros produtos para 

consumo humano e processamento (Maes et al., 2020, pp. 83–84), cobrem cerca de 48% da 

superfície terrestre da UE (36,4% de terras de cultivo e 11,4% de prados), e sofrem ainda pres-

sões elevadas (insumos sintéticos, níveis altos de N por fertilização excessiva, AC, urbanização) 

(Maes et al., 2020, p. 10). 

Agroecossistemas biologicamente diversos, em boa condição, podem prestar vários SE 

em simultâneo, alguns dos quais essenciais para a produção agrícola, nomeadamente: (1) ser-

viços de provisão de alimentos e outros materiais; (2) serviços de regulação, tais como a poli-

nização, o controlo natural de pragas, retenção de água, e a regulação climática, através do 

armazenamento de carbono no solo e na biomassa; (3) serviços de suporte, tais como a for-

mação do solo, a regulação do ciclo de nutrientes e do ciclo da água, e fotossíntese; e (4) 

serviços culturais, através de paisagens rurais tradicionais (European Comission, 2019, p. 7).  

Deste modo, a biodiversidade (i.e., a diversidade genética e de espécies) é essencial para 

a manutenção dos processos e funções dos ecossistemas e, portanto, para a prestação de SE, 

assegurando a estabilidade e resiliência a perturbações (secas, cheias, fogos, pragas, etc.), o 

que se mostra importante face às mudanças ambientais globais (European Comission, 2019, 

pp. 5–8).  

Assim, a conceção dos agroecossistemas e das paisagens agrícolas torna-se um meca-

nismo legítimo de conservação da biodiversidade, que, por sua vez, está intimamente interli-

gada com o desenvolvimento sustentável, na medida em que um não pode ser alcançado à 

custa do outro (Rahman et al., 2018). 

Por outro lado, ecossistemas degradados, fortemente modificados ou intensamente ge-

ridos para maximizar a prestação de alguns serviços prioritários (ou apenas um serviço priori-

tário), suportam, tipicamente, uma menor biodiversidade, e os processos ecológicos dentro 

destes ecossistemas podem ser prejudicados, resultando na redução da sua capacidade de 

prestação de múltiplos serviços (European Comission, 2019, pp. 7–8).  

Por exemplo, monoculturas intensivas podem ter impactos negativos em certos grupos 

de atores (stakeholders) na área em causa (e.g., através da perda de oportunidades de recre-

ação), em áreas adjacentes, ou outras áreas (e.g., através de serviços de regulação da água 

deficientes), e nas gerações futuras (e.g., através do enfraquecimento da resistência dos ecos-

sistemas às AC ou da redução da diversidade genética) (European Comission, 2019, pp. 7–8). 

Na UE, a perda de biodiversidade nos agroecossistemas é particularmente grave no caso 

das borboletas dos prados, das aves de zonas agrícolas e dos habitats e espécies protegidas 

ao abrigo das Diretivas Aves e Habitats, dado que, de acordo com o relatório sobre o estado 

da natureza da UE, mais de 45% dos habitats protegidos que dependem ou são afetados pela 

agricultura se encontram em mau estado de conservação, devido às práticas agrícolas inten-

sivas, abandono das terras, alterações ao uso do solo, urbanização, AC, e espécies exóticas 

invasoras (Comissão Europeia, 2023, pp. 3–4). 
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As práticas de gestão agrícola intensiva, em particular, podem prejudicar os SE que sus-

tentam a produtividade, tais como a fertilidade do solo ou a polinização, podendo compro-

meter gradualmente o objetivo inicialmente priorizado, e exigindo maiores aportes de energia, 

água e produtos químicos para manter o mesmo nível de produção. Pelo contrário, medidas 

para melhorar o estado dos ecossistemas podem ajudar a restaurar a sua produtividade natu-

ral ao longo do tempo (European Comission, 2019, p. 8). 

Os agroecossistemas estão, portanto, em boas condições quando suportam a biodiver-

sidade e fornecem uma oferta equilibrada de SE, incluindo a produção alimentar, o que não 

se verifica em ecossistemas naturais (não geridos) (figura 4), e quando os recursos abióticos 

(solo, água e ar) não se esgotam. Para isso, é fundamental uma gestão sustentável (European 

Comission et al., 2018, p. 29). 

 

Figura 4 - Comparação simplista entre a condição dos SE, indicada ao longo de cada eixo dos diagra-

mas, para diferentes regimes de uso do solo, nomeadamente, da esquerda para a direita, de um ecos-

sistema natural, de um agroecossistema intensivamente gerido, e de um agroecossistema regenerado 

(Adaptado de Foley et al., 2005). 

A AR usa o solo como ponto de partida (Tittonell et al., 2022). Como é evidente, em 

agroecossistemas, muitos dos SE são mediados através do solo (figura 5). Segundo Schulte et 

al. (2014, citado por P. G. Koerkamp et al., 2021), a capacidade de o solo suportar estes serviços 

resume-se em cinco funções: 

• Produtividade primária – a capacidade de um solo produzir biomassa vegetal para 

uso humano, fornecendo alimentos, rações, fibras e combustível dentro dos limites 

naturais ou geridos pelos ecossistemas. 

• Fixação e regulação do carbono (regulação climática) – a capacidade de um solo 

para reduzir o impacto negativo do aumento das emissões de GEE no clima. 

• Ciclagem de nutrientes – a capacidade de um solo receber nutrientes sob a forma 

de subprodutos, fornecer nutrientes de recursos intrínsecos ou apoiar a aquisição de 
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nutrientes do ar ou da água, e transportar eficazmente esses nutrientes para as cul-

turas colhidas. 

• Purificação e regulação da água – a capacidade de um solo para remover compostos 

nocivos da água que possui e para receber, armazenar e conduzir a água para utili-

zação posterior e para a prevenção tanto de secas prolongadas, como de inundações 

e erosão. 

• Provisão de habitat e biodiversidade funcional – a multiplicidade de organismos e 

processos do solo, a interagir num ecossistema, constituindo uma parte significativa 

do capital natural do solo, e fornecendo à sociedade uma vasta gama de serviços. 

 

Figura 5 - Funções do solo (anel interior), serviços dos ecossistemas (contributos da natureza para as 

pessoas) sustentados por estas funções (anel intermédio) e impactos destes SE nos ODS (anel exte-

rior) (Smith et al., 2021). 

Em suma, as práticas regenerativas14  trabalham ativamente para melhorar e restaurar o 

capital natural15 das paisagens agrícolas. A sua aplicação em explorações agrícolas prevê a 

regeneração dos ecossistemas agrícolas, e o aumento da prestação de diversos SE (Gordon et 

 

14 Algumas práticas de agricultura regenerativa são mencionadas ao longo dos capítulos, mas no 

ponto 3.2. do capítulo III, estas são expostas com maior detalhe. 
15 Capital natural é o stock de recursos naturais e ecossistemas da Terra que fornecem bens e 

serviços valiosos à humanidade (florestas, água, minerais, biodiversidade, etc.). 
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al., 2022), pelo que se depreende o potencial da AR para contribuir para muitos dos ODS16 

delineados. A AR pode, assim, ser o modo de produção agrícola que melhor dará resposta à 

necessidade de mudança do paradigma de produção alimentar. 

2.3.  Planeamento de Base Ecológica e Agricultura Urbana 

As projeções apontam para a possível necessidade global de alimentar mais de 8,5 mil 

milhões de pessoas em 2030 e mais de 9 mil milhões de pessoas em 2050 (UN/DESA/POP, 

2022, p. 3), com 68% desta população a viver em zonas urbanas (UN/DESA/POP, 2019, p. 10). 

Na UE, em particular, em 2021, já quase 75% da população vivia em cidades (38,9%) ou su-

búrbios e vilas (35,9%) (Eurostat, 2022). 

A alimentação é uma questão que afeta muitos aspetos do planeamento, incluindo a 

sustentabilidade ambiental, a equidade social, o desenvolvimento comunitário, o OT e muitos 

outros (Doherty, 2015). 

Colocar a produção de alimentos na cidade oferece um amplo potencial para melhorar 

a sustentabilidade dos sistemas alimentares urbanos (Canet-Martí et al., 2021). 

As paisagens urbanas produtivas (e.g., um telhado pode ser utilizado para produção de 

alimento, biomassa, energia solar ou limpeza do ar) são agora vistas por muitas cidades como 

um elemento importante para o desenvolvimento urbano sustentável, sendo a agricultura ur-

bana (AU)17 o tipo de paisagem mais evidente (Roorda et al., 2011). 

Para responder à questão "De que forma o município de Cascais está a explorar o po-

tencial da AR, em contexto periurbano?" (figura 3, ponto 1.3., capítulo I), é importante perceber 

de que forma a agricultura, essencialmente (peri)urbana, pelo contexto territorial, é integrada 

nos objetivos estratégicos do município de Cascais. 

A AU é uma atividade localizada dentro (urbano) ou à margem (periurbano) de uma 

cidade ou zona metropolitana, que produz, processa e distribui uma diversidade de alimentos 

e não alimentos, (re)utilizando recursos humanos e materiais, produtos e serviços, existentes 

nessa área urbana ou nas suas imediações, e que, por sua vez, os fornece, em larga medida, 

para a mesma área (Mougeot, 2000, citado por Delgado, 2017, pp. 85).  

Quando presente, está estruturalmente inserida no tecido urbano, e integrada na vida 

social, cultural e económica da cidade (Vejre et al, 2016, citado por Delgado, 2017, p. 85), 

distinguindo-se, desde logo, da agricultura rural, pelo seu contexto territorial. 

O município de Cascais vê a AU como um instrumento para o "aumento da produção 

alimentar à escala local, reforçando os níveis de autossuficiência do concelho e contribuindo 

para a coesão das comunidades urbanas", reservando determinadas áreas com potencial de 

exploração agrícola para este tipo de fim, compreendidas na categoria de Espaço Verde de 

 

16 Ver ponto 3.5., capítulo III. 
17 Inclui a agricultura periurbana. 
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Recreio e Produção (em solo urbano) (Câmara Municipal de Cascais, 2015a), que incluem "jar-

dins, parques, hortas e outros espaços verdes infraestruturados, preferencialmente públicos, 

existentes ou a prever, podendo corresponder a áreas expectantes em solo urbanizado com 

potencial para a implementação deste tipo de espaços, além de outras áreas com aptidão 

agrícola a preservar” (Câmara Municipal de Cascais, 2015b). 

À AU são atribuídas várias definições, mas é evidente que esta inclui não só as hortas, 

como toda a cadeia urbana alimentar (Delgado, 2017, p. 85), por meio das quais se faz desa-

parecer o desfasamento entre produção e consumo, ao reduzir a distância que os alimentos 

percorrem entre o produtor e o consumidor, e se ajuda a amplificar o valor que lhes é atribuído 

(Comissão Europeia, 2013, p. 4). 

Pode manifestar-se, essencialmente, em dois formatos (figura 6), atendendo a necessi-

dades e modelos comerciais ou não lucrativos diferentes, com custos e benefícios sociais e 

ambientais também distintos: (1) agricultura comercial – para fins comerciais, geradora de 

rendimento e emprego; ou (2) agricultura social – fala-se em hortas urbanas (legais ou espon-

tâneas, dependendo se são ou não, respetivamente, produto do planeamento municipal [ter-

renos municipais], ou se são hortas domésticas [terrenos privados]), que permitem a segurança 

alimentar (acesso a uma alimentação suficiente e nutritiva), e a subsistência, de, principal-

mente, famílias mais desfavorecidas, além de promoverem o bem-estar de quem cultiva, pelo 

contacto com a natureza e com outras pessoas, recreação, principalmente no caso de pessoas 

reformadas, reduzindo o seu isolamento e promovendo o envelhecimento ativo (Instituto Su-

perior Técnico de Lisboa, 2015), ou por servir como ferramenta terapêutica para pessoas com 

problemas de foro psicológico e outros (Orsini et al., 2020), promovendo a Coesão e Inclusão 

Social. 

  

Figura 6 - Representação, da esquerda para a direita, da agricultura social (Horta comunitária, 

em Cascais) e da agricultura comercial (Horta da Quinta do Pisão, em Cascais). 

Do PDM de Cascais consta que uma intervenção sustentável e qualificadora do espaço 

público implica "estimular a criação, manutenção e utilização de material vegetal, quer através 

da construção de hortas urbanas comunitárias, quer de jardins públicos nos quais se privilegie 
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a utilização de espécies autóctones", de entre outras ações com vista à melhoria do ambiente 

urbano (Câmara Municipal de Cascais, 2015a). 

Além das hortas de pequena escala, a AU inclui outras tipologias (Quadro 3) como co-

berturas verdes produtivas (rooftop farms) ou quintas verticais e interiores (dentro de edifí-

cios), que praticam a eficiência dos recursos a uma escala maior, com sistemas inovadores 

como hidroponia, aquacultura, aeroponia e agricultura LED, contribuindo para a adoção de 

práticas agrícolas mais sustentáveis (Oberč & Arroyo Schnell, 2020, p. 53), e ainda explorações 

agrícolas periurbanas, de maiores dimensões (horizontalmente) e com eventual atividade pe-

cuária, como é o caso da Horta da Quinta do Pisão, em Cascais. 

Quadro 3 - Principais tipologias e sub-tipologias da agricultura urbana (Adaptado de Türker & Akten, 

2022). 

 

Entende-se, portanto, que a escala, a intensidade, a utilização de tecnologia e a produ-

ção obtida variam consideravelmente consoante o tipo e o foco da AU, e, embora existam 

explorações agrícolas comerciais (especialmente periurbanas) altamente produtivas, o poten-

cial comercial da AU ainda não se desenvolveu totalmente e enfrenta vários constrangimentos 

(Piorr et al., 2018, p. 9). 

Em Portugal, a AU é um setor promissor e emergente, que deve ser fomentado através 

de programas e políticas que favoreçam o acesso à terra e alojamento das restantes compo-

nentes da cadeia alimentar urbana, contribuindo para, além do previamente mencionado, o 

desenvolvimento económico local (Delgado, 2017). 

Algumas desvantagens da AU podem estar associadas à falta de competências empre-

sariais, a obstáculos à cooperação com agricultores mais tradicionais, a desafios para alcançar 

e manter a rentabilidade, à competição por terrenos com outras funções urbanas, e à influên-

cia e dependência de políticas e planos, o que torna essencial o envolvimento, a organização 

e a gestão local e comunitária (Oberč & Arroyo Schnell, 2020, p. 53). 

A AU tem também, naturalmente, impactos diretos na ecologia urbana, trazendo mais 

espaços verdes e diversificados para o ambiente urbano, podendo, principalmente se utiliza-

das práticas agrícolas sustentáveis, levar a um aumento da biodiversidade urbana, através de 

Tipologia 

Principal
Sub-Tipologia Finalidade Escala

Jardim Privado Não-comercial Micro

Horta comunitária

Hortas escolares, hortas institucionais, hortas de 

demonstração, hortas de passatempo, hortas de 

associações/organizações

Não-comercial Micro

Jardim comestível
Comercial e Não 

comercial

Micro

Macro

Jardim de guerrilha Não-comercial Micro

Market garden Comercial
Micro-

Macro

Quinta urbana Comercial Macro

Z-farming

Agricultura em telhados, agricultura em telhados com 

estufas, agricultura em recintos fechados, fachadas de 

edifícios

Comercial e Não 

comercial

Micro-

Macro
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elementos como sebes, linhas de árvores, elementos de água, construções de pedra, etc., que 

proporcionam abrigo e acesso a uma dieta rica para aves residentes e migratórias, insetos 

(especialmente abelhas) e outros animais, ao mesmo tempo que criam oportunidades para 

que a fauna e a flora selvagens se desenvolvam em áreas de atividade humana (Lin et al., 

2015); a uma redução do risco de inundações (através da atenuação do escoamento das águas 

pluviais, ao manter a permeabilidade do solo); a uma melhor qualidade do ar; ao sequestro 

de carbono; e ao arrefecimento da temperatura do ar (Oberč & Arroyo Schnell, 2020, p. 53).  

Os benefícios que a AU providencia (figura 7) podem conduzir a cidades mais limpas e 

sustentáveis. Por isso, é importante considerar os impactos ambientais de qualquer produção 

alimentar urbana (Canet-Martí et al., 2021).  

 

Figura 7 - Importância da agricultura urbana, face à resiliência alimentar urbana, à sustentabilidade 

global e à multifuncionalidade (Langemeyer et al., 2021). 

A AU ambientalmente sustentável deve ser, deste modo, colocada na agenda política 

(Artmann & Sartison, 2018, p. 10). Nesse sentido, a prática de AR em áreas urbanas, como será 

melhor evidenciado no capítulo III, pode contribuir para o ODS 11 - Cidades e Comunidades 

Sustentáveis18. No entanto, pode apresentar alguns desafios únicos, em comparação com 

áreas rurais. Ainda assim, existem oportunidades de inovação e colaboração, de modo a que 

a biodiversidade e os SE possam ser promovidos através de uma melhor integração da AR nas 

cidades.  

A contextualização da AU no âmbito do OT e planeamento ambiental implica a referên-

cia dos conceitos de Estrutura Ecológica e Infraestrutura Verde. 

 

18 Ver ponto 3.5., capítulo III. 
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A Estrutura Ecológica (EE) de um território é materializada através de um planeamento 

de base ecológica, que se trata de uma abordagem de gestão territorial que, partindo da 

interpretação e espacialização dos processos naturais, considera a aptidão ecológica do solo 

para diferentes atividades humanas, prevendo que estas estejam em equilíbrio com o funcio-

namento ecológico da paisagem, sem o comprometerem. 

A definição da EE da paisagem de um determinado território deve constituir um instru-

mento de planeamento ambiental e de OT orientador da ocupação e transformação antrópica 

do território, que reconhece os sistemas ecológicos fundamentais, incluindo o potencial da 

biodiversidade no espaço urbano, e os serviços prestados, com vista ao desenvolvimento e 

reestruturação sustentável do tecido urbano (Ferreira, 2010).  

A EE deve ser o suporte das paisagens e dos ecossistemas autóctones; ter funções de 

corredor ecológico ao providenciar habitats para fauna e flora; constituir um filtro de ar e água; 

e ter funções sociais e culturais, ao promover um equilíbrio estético e paisagístico, propiciando 

à população espaços livres de recreio, lazer e educação ambiental (Ferreira, 2010). 

Ao nível municipal, a EE é definida no Plano Diretor Municipal (PDM)19, denominando-

se Estrutura Ecológica Municipal (EEM). A EEM pode ser planeada de forma a fornecer locais 

para a AU se concretizar. 

Um dos objetivos territoriais aos quais o PDM de Cascais em vigor visa é a "implemen-

tação da EEM, através de ações que visem a biodiversidade autóctone, a manutenção dos 

ecossistemas naturais, a valorização paisagística e ambiental do território e o incremento da 

oferta de espaços verdes de utilização coletiva e de produção agrícola em meio urbano" (Câ-

mara Municipal de Cascais, 2015a). 

Segundo o relatório de revisão do PDM de Cascais, a EEM deverá "definir as áreas que, 

pelos valores ecológicos presentes, não deverão ser edificadas, salvo em situações excecionais 

definidas no Regulamento do PDM-Cascais, propondo-se outras atividades e ocupações com-

patíveis com a manutenção das suas características, nomeadamente aquelas que geralmente 

estão associadas às categorias de uso do solo rural, como é a agricultura e a silvicultura, e das 

que fazem parte das categorias de espaço natural, cultural e de enquadramento, relacionadas 

com a preservação dos ecossistemas e com o recreio e lazer das populações.” (Câmara Muni-

cipal de Cascais, 2015b). 

Assumem-se, desta forma, como objetivos estratégicos da EEM de Cascais: i) Assegurar 

um ambiente saudável, desenvolver medidas e ações que visam a recuperação e manutenção 

dos ecossistemas e da biodiversidade; ii) Valorizar o meio natural, promover ações de sensi-

bilização para o valor dos espaços naturais e a importância da manutenção dos serviços eco-

lógicos; iii) Regenerar a malha urbana, avaliar e colmatar as lacunas de áreas verdes em meio 

 

19 O PDM determina a classificação e qualificação do solo e a sua execução e programação. 
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urbano, através construção de parques e jardins, recuperação dos centros históricos, das pra-

ças e dos largos; iv) Preservar o sistema de paisagem, desenvolver medidas e ações para a 

manutenção da identidade do território (Agência Cascais Natura, 2009). 

O quadro 4 apresenta a divisão da EEM de Cascais em Estrutura Ecológica Fundamental 

(EEF), Urbana (EEU) e Complementar (EEC), e respetivas tipologias de espaço. 

Quadro 4 - Divisão da Estrutura Ecológica Municipal de Cascais: Estrutura Ecológica Fundamental, Es-

trutura Ecológica Urbana e Estrutura Ecológica Complementar (Câmara Municipal de Cascais, 2023a). 

 

Em Cascais, as subcategorias funcionais de espaços verdes constituem a EEU e corres-

pondem a áreas com funções de equilíbrio ecológico, de produção agrícola, de recreio e lazer 

(tais como as hortas urbanas comunitárias20) ou de enquadramento paisagístico a edifícios e 

de proteção a infraestruturas (Câmara Municipal de Cascais, 2015a). Outros espaços agrícolas 

podem inserir-se na EEC ou na EEF, consoante a sua inserção em áreas de RAN ou REN. 

A EEM fornece a base de áreas naturais e habitats que podem ser incorporados em 

projetos de Infraestrutura Verde (IV). 

A IV pode ser entendida como uma rede de zonas naturais e seminaturais, planeada 

estrategicamente de acordo com características ambientais por forma a prestar uma vasta 

gama de SE, e incorporando espaços verdes (ou azuis, no caso dos ecossistemas aquáticos) e 

outras características físicas em zonas terrestres (incluindo zonas costeiras) e marinhas, em 

 

20 Após análise comparativa entre a planta de delimitação da EE e a localização da rede de hortas 

comunitárias de Cascais, verifica-se que algumas das hortas comunitárias de Cascais ainda não foram 

identificadas como integrantes da EEM. 



 

 

 26 

meios rurais e urbanos, melhorando a conetividade entre corredores ecológicos (estabeleci-

dos pela EE), e reforçando, assim, a conservação de espécies e habitats (Comissão Europeia, 

2013). 

A IV em ambiente urbano oferece benefícios para a saúde, cria um maior sentido de 

comunidade, gera oportunidades para conectar as zonas urbanas e rurais e proporciona locais 

de residência e de trabalho aprazíveis, com benefícios para o indivíduo aos níveis físico, psi-

cológico, emocional e socioeconómico (Comissão Europeia, 2013, p. 4). 

A IV contribui para fortalecer a EE, pelo que, juntas, estas ferramentas concorrem para o 

desenvolvimento de cidades mais sustentáveis, resilientes e agradáveis para a população. 

É cada vez mais evidente a necessidade de acelerar a mudança de infraestruturas cin-

zentas para infraestruturas verdes no planeamento urbano e no desenvolvimento territorial, 

permitindo que as cidades se adaptem melhor aos efeitos das AC (Comissão Europeia, 2013). 

Em muitas cidades europeias, existem grandes áreas de AU, incluindo parques agrícolas, 

hortas comunitárias, cinturas verdes produtivas ou outras formas de AU, que são componentes 

importantes das paisagens urbanas e contribuem significativamente para a IV, pela potencia-

lidade de prestação de diversos serviços (quadro 5) ao ser humano (Tóth & Timpe, 2017). 

Quadro 5 - Síntese dos principais SE dos agroecossistemas e hortas urbanas, no concelho de Cascais 

(Adaptado de Instituto Superior Técnico de Lisboa, 2015). 

 

A IV promove uma abordagem mais coerente da tomada de decisões em relação à in-

tegração das questões de ecologia e sustentabilidade no ordenamento da paisagem rural e 

urbana, através de uma visão integrada dos SE (Comissão Europeia, 2013, pp. 6–7). 

Esta pode dar um contributo significativo nos domínios do desenvolvimento regional, 

das AC, da gestão do risco de catástrofes, da agricultura/silvicultura e do ambiente. Na maior 

parte dos casos, o contributo que a IV pode dar é já reconhecido. É agora necessário assegurar 

que a IV se torna um elemento normal do ordenamento e desenvolvimento do território, ple-

namente integrado na execução das políticas da UE (Comissão Europeia, 2013, pp. 6–7). 
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2.4.  Soluções de Base Natural 

A AR adota práticas consideradas soluções de base natural (SbN) (Iseman & Miralles-

Wilhelm, 2021, p. 12). São utilizadas uma série de metodologias que combinam sistemas bio-

lógicos e ecológicos (interações simbióticas entre microbiota do solo e flora, etc.) para au-

mentar a produtividade e restaurar a função da paisagem, sendo o objetivo global a capitali-

zação dos processos naturais (Khangura et al., 2023, p. 2). 

SbN são ações que abordam os desafios da sociedade de forma eficaz e adaptável, atra-

vés da proteção, gestão sustentável e restauro de ecossistemas naturais e modificados, bene-

ficiando simultaneamente as pessoas e a natureza (IUCN, 2020). 

As SbN incorporam a preocupação ecológica e social, incluindo a equidade social, a 

governança e a conservação da biodiversidade na resolução de problemas, como os resultan-

tes das alterações globais. Assim, são intrinsecamente antropocêntricas, na medida em que 

servem para resolver problemas para a sociedade. Por exemplo, mesmo quando o desafio a 

resolver é a perda de biodiversidade, foi a sociedade que primeiramente decidiu que este 

constitui um problema (White et al., 2021). 

Segundo White et al. (2021), uma SbN pode ser identificada quando são alcançados dois 

critérios: o problema a solucionar está bem definido (escala, contexto e tipo); e os SE (baseados 

no capital natural) contribuem mais para a solução do problema que outros tipos de serviços, 

como os serviços tecnológicos (baseados no capital tecnológico) e a mão-de-obra (baseada 

no capital humano). 

Em geral, uma SbN é mais autossustentável que soluções de base tecnológica, pois os 

SE estão a ser prestados sem qualquer intervenção humana, resultando em custos operacio-

nais mais baixos (White et al., 2021). A sustentabilidade é, portanto, a principal vantagem desta 

abordagem. 

As SbN têm um papel importante no cumprimento dos objetivos da Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC) e da Convenção sobre Diversidade 

Biológica (CDB), pois conservam a biodiversidade e apoiam estratégias de adaptação ao clima, 

podendo contribuir para o cumprimento das metas estabelecidas, se, simultaneamente, hou-

verem reduções ousadas nas emissões de GEE (Khan et al., 2021). 

No âmbito da agricultura, as SbN são iniciativas de baixo preço que podem promover a 

resiliência dos produtos agrícolas, reduzindo simultaneamente os efeitos climáticos e melho-

rando o ambiente (Canet-Martí et al., 2021). 

Num dos seus relatórios, a Food and Land Coalition (2019) apresentou dez transições 

críticas interdependentes para transformar a alimentação e a utilização dos solos, organizadas 

numa pirâmide (figura 8), que as agrupa em quatro níveis, em que o segundo se foca no poder 

das SbN para a melhoria dos sistemas de alimentação e de utilização dos solos (incluindo a 

utilização dos oceanos), através de, entre outras, técnicas de produção alimentar mais produ-

tivas e regenerativas. 
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Figura 8 - Pirâmide de transformação alimentar e de utilização dos solos (Food and Land Use Coali-

tion, 2019, p. 61). 

A produção primária de alimentos e biomassa dentro da cidade tem benefícios ambien-

tais, sociais e económicos, dependendo de como as NbS são implementadas, podendo con-

tribuir significativamente para o encerramento do ciclo de materiais, e maximização da reuti-

lização de recursos no próprio ambiente urbano, através da utilização de organismos (e.g., 

micróbios, algas, plantas, insetos e minhocas) como agentes principais, e reduzindo a neces-

sidade de recursos externos, ou seja, aumentando a circularidade (Canet-Martí et al., 2021). 
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Capítulo III - 

AGRICULTURA REGENERATIVA 

3.1.  Conceito e Objetivos 

A agricultura regenerativa (AR) carece, atualmente, de uma definição legal, regulamen-

tar, ou globalmente acordada, o que tem tornado a avaliação dos seus supostos benefícios 

um desafio para os investigadores (Khangura et al., 2023, p. 25; Newton et al., 2020, p. 2). Isto 

conduziu a uma situação em que agências governamentais, indústrias e organizações setoriais 

têm a sua própria interpretação da AR, dependendo de interesses particulares (Tittonell et al., 

2022, p. 2). 

Ademais, a natureza não sobreposta ou mesmo mutuamente exclusiva de definições 

pode tornar difícil o desenvolvimento e defesa de leis e políticas, assim como de investigação, 

assistência técnica, ou programas de incentivo, com financiamento público, que promovam, 

apoiem, ou avaliem esta forma de agricultura; e tem o potencial de criar desafios para os 

consumidores (Newton et al., 2020). 

As definições e descrições de AR existentes baseiam-se em processos (incluindo práticas 

e/ou princípios), em resultados, ou numa combinação dos dois (Newton et al., 2020). No pri-

meiro caso, estas baseiam-se mais frequentemente em práticas (uso de culturas de cobertura, 

diminuição ou eliminação da lavoura, rotação de culturas, etc.) do que em princípios (melhorar 

agroecossistemas inteiros, evoluir continuamente, etc.) (Tittonell et al., 2022, p. 2).  

Por outro lado, definições baseadas em resultados (melhorar a saúde do solo, sequestrar 

carbono, aumentar a biodiversidade, melhorar rentabilidade, etc.) podem implicar alguma fle-

xibilidade em termos dos processos que conduzem a esses resultados, e os seus possíveis 

efeitos colaterais (e.g., o aumento da biodiversidade e o sequestro de carbono podem ser 

alcançados através de processos agrícolas intensivos, de alto rendimento, em que são dispo-

nibilizados solos para a conservação e restauração dos ecossistemas, pelo que os efeitos ne-

gativos da agricultura convencional no solo prevalecem), o que está potencialmente em con-

flito com definições baseadas em processos (Newton et al., 2020; Tittonell et al., 2022). 

Após uma revisão sistemática da literatura, Schreefel et al. (2020, pp. 5–6) propuseram 

que a AR fosse definida como: 
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Uma abordagem à agricultura que utiliza a conservação do solo como ponto de partida 

para regenerar e contribuir para múltiplos serviços de regulação, de suporte e de apro-

visionamento, com o objetivo de melhorar não só a dimensão ambiental, como também 

as dimensões sociais e económicas da produção alimentar sustentável. 

A figura 9 apresenta um quadro conceptual que permite ter uma visão da eficácia da 

gestão regenerativa para satisfazer múltiplos SE dentro de contextos locais (Schreefel et al., 

2022). 

 

Figura 9 - Congruência entre os três pilares da sustentabilidade (People - social, Planet - ambiental, 

Profit - económico), os objetivos centrais e subjacentes da agricultura regenerativa (nos círculos), e os 

indicadores que podem ser avaliados por modelos21 (em torno dos objetivos) (Schreefel et al., 2022). 

Neste quadro são definidos seis objetivos da AR relevantes ao nível da exploração. A 

congruência destes objetivos com as cinco funções do solo (identificados com SN), e com um 

conjunto específico de indicadores22 (identificados com FD) – lucro operacional, mão-de-obra, 

excedente de azoto (N), emissões de GEE e balanço da matéria orgânica do solo (SOM – soil 

organic matter) – resume-se da seguinte forma (Schreefel et al., 2022): 

• Promover e melhorar a saúde do solo – reflete-se na capacidade de o solo fornecer 

habitat e suportar biodiversidade (incluindo acima do solo). O balanço de SOM é 

 

21 Os autores elaboraram o quadro através da associação de dois modelos: Soil Navigator (SN) e 

FarmDESIGN (FD), que lhes permitiu avaliar o conjunto de indicadores escolhido. 
22 Há mais indicadores que podem ser tidos em conta. 
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congruente com este objetivo, e indica mudanças na matéria orgânica em resposta 

a mudanças nas práticas agrícolas. 

• Aliviar as alterações climáticas – reflete-se na função de regulação climática do solo, 

que é determinada pela magnitude das emissões de GEE – tendo em conta as emis-

sões de óxido nitroso (N2O), metano (CH4) e dióxido de carbono (CO2) (emissões de 

animais [entéricas], estrume [emissões diretas e volatilização], fertilizantes e pestici-

das, e consumo de combustíveis fósseis), e do sequestro de carbono. 

• Melhorar o ciclo de nutrientes – reflete-se na função de ciclagem de nutrientes do 

solo. O cálculo do excedente de N é congruente com este objetivo, sendo quantifi-

cado através da subtração entre o conjunto de insumos de N para a exploração agrí-

cola (e.g., sob a forma de estrumes e fertilizantes ou pela fixação simbiótica por 

plantas leguminosas) e as exportações de N (produtos de origem vegetal e animal, 

e estrume). 

• Melhorar a qualidade (qualidade química, física e biológica das massas de água sub-

terrâneas e superficiais) e disponibilidade da água – reflete-se na função de purifi-

cação e regulação da água do solo. 

• Melhorar a prosperidade económica – reflete-se na função de produtividade primá-

ria do solo, que é a base económica para os agricultores e um pré-requisito para a 

sustentabilidade agrícola. O lucro operacional é congruente com este objetivo, e cal-

cula-se como a soma dos rendimentos agrícolas totais menos os custos agrícolas. 

• Melhorar a saúde humana – a mão-de-obra reflete a dimensão das “pessoas” na AR, 

nomeadamente o bem-estar do agricultor, e é congruente com este objetivo, calcu-

lando-se como a soma das necessidades de trabalho, devido à gestão de culturas e 

gado, menos o trabalho contratado e as horas gastas pelo agricultor. 

Além desta definição ao nível da exploração, outra definição é proposta para um sistema 

de AR, aos níveis da paisagem, ou superiores, como o nacional ou internacional, que se afasta 

do objetivo dos sistemas agrícolas de “maximizar a produção e a eficiência”, e vai de acordo 

com os três pilares do conceito People-Planet-Profit e muitos dos ODS das Nações Unidas (P. 

G. Koerkamp et al., 2021): 

Um sistema de agricultura regenerativa permite a produção de alimentos e biomassa e 

permite aos ecossistemas manter um estado saudável e evoluir, ao mesmo tempo que 

contribui para a diversidade biológica, integridade da biosfera, bem-estar humano e 

prosperidade económica da sociedade. 

Para concretizar esta visão, de Boer et al. (2021) propõem três objetivos globais para um 

sistema agrícola regenerativo: (1) Stocks de capital natural - todos os stocks de capital natural 

utilizados em sistemas agrícolas são regenerados e subsequentemente mantidos acima dos 

níveis limiares necessários para um agroecossistema resiliente; (2) Fluxos de capital natural - 

as condições e processos biofísicos no agroecossistema permitem que todas as funções e 
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integridade do ecossistema nas áreas agrícolas sejam perpetuamente ativadas; (3) Impacto 

para além da agricultura - o agroecossistema tem um impacto neutro ou positivo e causa 

riscos limitados nos stocks de capital natural em ecossistemas naturais fora do agroecossis-

tema, e na saúde e bem-estar de assentamentos humanos e espaços públicos. 

Baseando-se e apoiando-se em várias fontes científicas, Koerkamp et al. (2021), sem 

serem prescritivos sobre a forma como estes devem ser alcançados, definiram os resultados e 

condições necessários que cada exploração agrícola precisa de cumprir ao longo do tempo23, 

particularmente aplicados a um contexto europeu, para alcançar os objetivos de um sistema 

de AR. 

Estes resultados e condições estão relacionados com os inputs e utilização de recursos, 

os outputs (alimento e biomassa) e perdas/emissões, e o estado dos solos, dos corpos de 

água, animais (de produção), biodiversidade e pessoas (aspetos ambientais, sociais e econó-

micos) (Koerkamp et al., 2021). São estes: 

1. Resultados e condições biofísicas24 de um sistema de AR: 

1.1.  Manutenção da qualidade e fertilidade do solo – resultados necessários: 

i. Biodiversidade do solo: espera-se uma teia alimentar do solo resiliente com 

redundância funcional, o que requer densidade e diversidade suficientes de 

membros importantes da teia (nematodes, fungos, bactérias, anelídeos, mi-

croartrópodes), que assegurem o nível exigido de funções, como a decom-

posição, respiração, etc.; 

ii. Qualidade física (estrutura) do solo: espera-se a boa qualidade física do solo, 

o que significa que os solos não são compactos, aumentando a capacidade 

de retenção e infiltração da água (porque há mais poros/aeração), assim 

como as populações de anelídeos e bactérias nitrificantes (solos compactos 

têm mais bactérias desnitrificantes, que removem N do solo, libertando-o 

para a atmosfera), e diminuindo a resistência ao crescimento das raízes, pelo 

que as funções do solo são melhoradas; 

iii. Matéria orgânica do solo: espera-se que haja suficiente SOM, para apoiar a 

biodiversidade e qualidade física do solo. O mínimo de SOM é estabelecido 

consoante o tipo de solo e utilização. 

1.2.  Produção primária de alimentos e biomassa – resultados necessários: 

i. Quantidade e qualidade da produção agrícola: espera-se que esta seja sufi-

ciente para satisfazer as necessidades humanas, sem expandir a área agrícola 

global, e mantendo as áreas de cultivo abaixo de 11-15 M km2; 

 

23 Alguns dos resultados não podem ser satisfeitos por explorações agrícolas individuais, sendo 

necessária uma combinação entre uma diversidade de sistemas agrícolas e sistemas naturais, que sa-

tisfaça os requisitos à escala apropriada (vai da escala da exploração à escala internacional) (Koerkamp 

et al., 2021).  
24 Todas as funções do solo, abrangendo o fornecimento e regulação dos SE. 
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ii. Sistema de produção circular: espera-se que se minimize a concorrência en-

tre alimentos, medicamentos, materiais de origem biológica, rações para ani-

mais e energia, e desperdícios. 

1.3.  Regulação do carbono e do clima – resultados necessários: 

i. Sumidouro de carbono: espera-se que a agricultura e a natureza atuem em 

conjunto como sumidouro de carbono, através da captura de carbono pelos 

solos e florestas, que deve exceder o CO2eq de todas as emissões de GEE 

combinados, provenientes de processos agrícolas e do uso do solo; 

ii. Compromissos internacionais: espera-se que sejam cumpridos os compro-

missos do Acordo Climático de Paris. 

1.4.  Purificação e regulação da água – resultados necessários: 

i. Qualidade biológica da água: espera-se que sejam seguidos os objetivos da 

Diretiva-Quadro da Água25 (no caso dos países europeus), uma vez que este 

define uma abordagem comum cientificamente sustentada para uma boa 

qualidade da água, tendo em consideração a possível alteração (leia-se: di-

minuição) das normas consoante o contexto local. A Diretiva exige que em 

2027 todas as massas de água tenham o estatuto de 'boas' ou 'muito boas' 

no que respeita à qualidade ecológica, ou tenham medidas em vigor para 

atingir esse objetivo em 2050; 

ii. Concentrações de nitratos nos solos e águas: espera-se que os níveis de ni-

tratos nas águas subterrâneas não ultrapassem os limites máximos e seguros, 

o que dependerá da localização e do tempo. Na falta de bases científicas para 

níveis específicos num sistema de AR, considera-se o nível máximo genérico 

do regulamento da Diretiva Nitratos25, nomeadamente, 50 mg/L; 

iii. Quantidade de água utilizada: espera-se que a quantidade de água utilizada 

para produção agrícola (água verde (chuva) e azul para irrigação e animais, 

ou água cinzenta resultante do controlo de poluentes) seja inferior ou igual 

à quantidade de água que pode ser colhida, consoante o contexto local. Além 

disso, os excedentes de água (águas subterrâneas e abertas) devem ser res-

taurados e mantidos a um nível que permita a produção agrícola a longo 

prazo, utilizando-os, por exemplo, em tempos mais secos; 

iv. Impacto da utilização: espera-se que a gestão da água nos agroecossistemas 

tenha um impacto neutro ou positivo na disponibilidade e gestão da água 

nas zonas Natura 2000 e comunidades locais. 

1.5.  Provisão e ciclagem de nutrientes (macro e micronutrientes) – resultados neces-

sários: 

 

25 A Diretiva-Quadro da Água da UE e a Diretiva Nitratos da UE são utilizadas para definir os 

resultados necessários para um sistema de AR, a fim de salvaguardar a saúde humana (através da qua-

lidade da água potável, entre outros) e proteger os ecossistemas naturais (P. G. Koerkamp et al., 2021). 
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i. Provisão e ciclagem de azoto (macronutriente principal): espera-se que a 

quantidade de N perdida durante os processos de produção na exploração 

agrícola e acumulada no solo seja compensada com N proveniente de recur-

sos renováveis: gás dinitrogénio (N2) fixado pelas plantas (e.g., leguminosas); 

tecnologia livre de emissões; lamas; chorume e estrume animal; composto; 

outros fluxos de resíduos de biomassa; e perdas anteriores de N acumuladas 

no leito de valas, rios e oceanos; 

ii. Acumulação de N nos solos: espera-se que seja limitada a um nível baseado 

num risco mínimo de lixiviação, dependendo do tipo de solo e das condições 

locais, e/ou um risco mínimo de alto impacte ambiental através das emissões. 

A partir do ponto de reciclagem de nutrientes, não há quantidade máxima de 

N renovável que possa ser introduzida numa exploração regenerativa, desde 

que a acumulação no solo represente apenas um risco mínimo para o ambi-

ente; 

iii. Provisão e ciclagem de fósforo (macronutriente principal): espera-se que a 

quantidade de P perdida durante os processos de produção na exploração 

agrícola e acumulada abaixo da zona de enraizamento no solo só possa ser 

compensada com fosfato proveniente de recursos renováveis: lamas; cho-

rume e estrume animal; composto; outros fluxos de resíduos de biomassa; e 

perdas anteriores de fosfatos acumulados no leito de valas, rios e oceanos; 

iv. Acumulação de P nos solos: espera-se que seja limitada a um nível baseado 

num risco mínimo de lixiviação, dependendo do tipo de solo e das condições 

locais. A partir do ponto de reciclagem de nutrientes, não há quantidade má-

xima de P renovável que possa ser introduzida, desde que a acumulação no 

solo represente apenas um risco mínimo para o ambiente; 

v. Provisão e ciclagem de micronutrientes: espera-se que os micronutrientes re-

tirados do solo pela produção alimentar estejam em equilíbrio com a renova-

ção dos stocks disponíveis de plantas por taxas naturais de meteorização. Se 

tal não for possível, a escassez só pode ser compensada com micronutrientes 

provenientes de recursos renováveis. 

vi. Disponibilidade de micronutrientes nos solos: espera-se que não limite o cres-

cimento das plantas e não tenha efeitos adversos na qualidade do solo (seja 

em sistemas agrícolas ou naturais), e que a concentração/quantidade em ali-

mentos para consumo humano e animal (qualidade nutricional) não conduza 

a doenças relacionadas com deficiências no ser humano e nos animais. 

1.6.  Qualidade do ar local – resultados necessários: 

i. Partículas em suspensão (PM – Particulate matter): espera-se que a concen-

tração de PM2,5 e PM10 (partículas inaláveis) no ar, emitidas pela agricultura, 
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esteja abaixo dos valores limiares definidos pela OMS (Organização Mundial 

de Saúde); 

ii. Perdas aéreas (emissões) de azoto e enxofre de fontes agrícolas: espera-se 

que não causem a superação das cargas críticas de eutrofização e de deposi-

ção acidificante para massas de água (abrangidas pela Diretiva-Quadro da 

Água, secção 4) e solos, especialmente para habitats naturais designados pela 

UE (os resultados necessários encontram-se na Diretiva Habitats, secção 9). 

1.7.  Controlo biológico e polinização – resultados necessários: 

i. Teia alimentar: espera-se a presença de uma teia alimentar resiliente (i.e., com 

densidade e diversidade suficientes de membros importantes), com redun-

dância funcional, acima e abaixo do solo, a presença de predadores naturais 

para espécies indesejáveis, e a presença de populações resilientes de polini-

zadores. 

1.8.  Diversidade genética (diversidade de espécies, abundância de espécies, ou seja, 

tamanho das populações, e diversidade genética dentro das populações) – resultados 

necessários: 

i. Restauro da agrobiodiversidade26: espera-se que a biodiversidade seja restau-

rada aos níveis necessários para suster ecossistemas naturais resilientes, que 

o declínio da abundância e diversidade das espécies de terras agrícolas seja 

invertido, para cada tipo específico de utilização agrícola, que as raças e cul-

turas (nativas) sejam mantidas, e que a diversidade genética dentro destas 

seja conservada, complementando abordagens de conservação in situ e ex 

situ (nas explorações agrícolas e fora delas, nos campos e na natureza, respe-

tivamente). 

1.9.  Habitats para as espécies – resultados necessários: 

i. Área de habitats (semi)naturais: espera-se que haja uma quantidade suficiente 

de habitats naturais, de tamanho suficiente, e conetividade suficiente entre 

estes, permitindo o intercâmbio de material genético entre populações de 

espécies selvagens, e para a migração de espécies através da paisagem (por 

distâncias que permitam a migração direta, ou através de corredores verdes 

ou stepping stones). O limiar mínimo de área constituída por habitats 

(semi)naturais é de mais de 10%, por cada km2, podendo ser mais elevado, 

consoante a localização geográfica e as espécies em causa. Pode ser utilizado 

um índice global para estabelecer as condições exigidas a nível local; 

 

26 A agrobiodiversidade abrange a vida na exploração agrícola, desde as espécies vegetais (cul-

turas) e pecuárias até aos organismos minúsculos do solo, passando pela flora e fauna selvagens nos 

limites dos campos ou nos habitats naturais (não produtivos) que fazem parte da área da exploração 

(Erik et al., 2014, p. 43). 
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ii. Provisão de habitat e recursos para espécies de terras agrícolas (e.g., deter-

minadas aves): espera-se que seja feita todo o ano, para todas as fases do 

ciclo de vida (e.g., forragem, nidificação e habitat de invernação), com base 

no contexto local; 

iii. Impacto neutro ou positivo da agricultura nas condições e disponibilidade de 

recursos de habitats (semi)naturais adjacentes: espera-se que (1) os efeitos 

eutrofizantes e acidificantes da deposição de N e P em zonas naturais de bi-

odiversidade e habitats designadas pela UE, estejam abaixo do nível crítico de 

deposição (dependente do tipo específico de ecossistema a conservar), e que 

a agricultura contribua com a sua quota-parte para atingir este objetivo; e que 

(2) nenhum impacto ameaçador a curto ou longo prazo se manifeste sobre os 

seres humanos, ecossistemas naturais e agrobiodiversidade funcional devido 

à utilização de insumos sintéticos. 

2. Resultados socioeconómicos de um sistema de AR: 

2.1.  Rendimento dos agricultores – resultados necessários: 

i. Rendimentos de vida27: espera-se que os riscos de preço e de rendimento a 

curto prazo sejam mitigados e não ameassem os rendimentos de vida dos 

agricultores, nem debilitem economicamente a exploração a longo prazo; 

ii. Sustentabilidade financeira: espera-se que o valor financeiro acrescentado 

por exploração agrícola exceda suficientemente o custo (potencial) de capital 

por exploração, para permitir a transição da propriedade para as gerações 

seguintes. 

2.2.  Bem-estar e saúde animal – resultados necessários (para animais criados para 

produção): 

i. Qualidade de vida: além de se cumprir as condições relacionadas com a pro-

dução de, por exemplo, quantidade e qualidade de ração e água, espera-se 

que haja espaço suficiente por animal e instalações cruciais acessíveis; e que 

estejam ausentes as limitações incorridas pela seleção genética e práticas de 

gestão ao comportamento normal. 

ii. Ausência de dor ou ferimentos: espera-se que as intervenções que violem a 

integridade do animal (descorna de vacas, corte da cauda de porcos, corte do 

bico de galinhas, etc.) não sejam executadas, e que as lesões resultantes de 

condições ambientais estejam ausentes. 

2.3.  Trabalho atrativo (qualidade do emprego) – resultados necessários: 

i. Indicadores de qualidade do emprego: espera-se que o setor da AR propor-

cione um trabalho atraente e significativo de acordo com as sete dimensões 

 

27 Rendimento de vida ou living income é o rendimento mínimo que garante que uma família 

pode sempre pagar os bens essenciais. 
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(indicadores)28 da qualidade do emprego, tal como definido pela Comissão 

Económica para a Europa das Nações Unidas (UNECE), do ponto de vista da 

pessoa empregada (não do ponto de vista da sociedade ou da empresa). 

2.4.  Qualidade das paisagens – resultados necessários: 

• Agroecossistemas como experiências paisagísticas atrativas: espera-se que 

todas as paisagens locais sejam mantidas e qualquer impacto negativo do 

setor de produção primária/agrícola sobre estas paisagens seja minimizado. 

A sua qualidade é determinada pelos entidades governamentais/administra-

tivas, e a sua integridade serve como condição para a produção agrícola. 

2.5.  Conetividade rural-urbana – resultados necessários:  

i. Relação entre cidadãos e qualidade de vida em áreas rurais e urbanas: espera-

se que os cidadãos das zonas rurais e urbanas gozem de uma boa ligação 

baseada no respeito mútuo, confiança e apreciação. Os resultados necessários 

podem variar a nível nacional (e.g., sugere-se que mais de 90% dos agriculto-

res sintam que o seu trabalho é valorizado pela sociedade). 

3.2.  Práticas 

Para alcançar os objetivos da AR, podem ser utilizadas diversas práticas, variando desde 

abordagens que alteram o sistema, a pequenos ajustes ao mesmo, ou serem feitas combina-

ções de várias práticas (P. G. Koerkamp et al., 2021, p. 26).  

Isto advém do facto de as práticas regenerativas não serem igualmente relevantes, apli-

cáveis ou eficazes para todos os sistemas agrícolas, pois há uma relação direta com o seu 

contexto (i.e., tipo de solo, condições climáticas, tipo de sistema de produção e condições de 

mercado, etc.), assim como região e história (Khangura et al., 2023). Além disso, a sua viabili-

dade depende não só da sua eficácia para contribuir, por exemplo, para a saúde do solo, mas 

também do seu efeito sobre outros aspetos de sustentabilidade, como a rentabilidade agrícola 

e o bem-estar humano (Schreefel et al., 2022, p. 2). 

Embora seja ainda escassa a investigação empírica que compare os benefícios de um 

sistema completamente regenerado com o sistema tradicional, existem evidências científicas 

de que os métodos individuais de AR têm a capacidade de alcançar resultados, como o au-

mento da biomassa microbiana, produção de alimentos nutricionalmente ricos, ou, em menor 

grau, maiores rendimentos, se ajustadas as práticas agronómicas (Khangura et al., 2023, p. 25). 

Grande parte das origens da AR surgiu das práticas indígenas de produção alimentar e 

dos conhecimentos ecológicos tradicionais (Levin, 2022). 

 

28 Sete dimensões da qualidade de emprego (UNECE): (1) segurança e ética do emprego; (2) 

rendimentos e benefícios do emprego; (3) tempo de trabalho e equilíbrio trabalho/vida; (4) segurança 

do emprego e proteção social; (5) diálogo social; (6) desenvolvimento de competências e formação; (7) 

relações de emprego e motivação laboral. 
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As práticas e técnicas da AR incluem tipicamente: (1) a redução/eliminação da depen-

dência da lavoura, minimizando as perturbações do solo (aumento da capacidade de retenção 

de água no solo, melhoria da sua estrutura, etc.) e do uso de insumos externos, como agro-

químicos (pesticidas, fertilizantes, etc.); e (2) a adoção de culturas de cobertura (redução da 

erosão, pelo aumento da infiltração da água e redução do escoamento superficial, reduzindo 

a quantidade de poluentes que chega aos rios, etc.), rotação de diversas culturas (aumento da 

resistência contra pragas), integração de gado, através, por exemplo, do pastoreio rotativo e 

adaptativo, sistemas agroflorestais (agroflorestas), e utilização de insumos internos à explora-

ção, como estrume, composto e resíduos de culturas (Giller et al., 2021), entre outras práticas 

(que podem, por exemplo, fazer uso de alta tecnologia) (P. G. Koerkamp et al., 2021).  

O quadro 6 expõe o conjunto de práticas de AR com foco na melhoria da saúde do solo, 

sendo esse o objetivo central da abordagem. 

Quadro 6 - Princípios e práticas da agricultura regenerativa (AR), potenciais benefícios, e mecanismos 

para melhorar a saúde do solo (Adaptado de Khangura et al., 2023, p. 3). 

 

No entanto, como supramencionado, uma determinada prática ou processo não conduz 

inevitavelmente a um determinado resultado. Por exemplo, a ausência de lavoura pode levar 

ao sequestro de carbono em certos contextos e não noutros, assim como dar resultados 

quando os solos estão degradados, regenerando a sua fertilidade, mas não quando o solo já 

se encontra restaurado e saturado de carbono (os solos tendem a saturar em termos da quan-

tidade de carbono que podem armazenar) (Tittonell et al., 2022, p. 15). 

A AR é menos eficiente em termos de mão-de-obra exigida, comparando com os atuais 

modelos de agricultura industrial, mas quando se tem em conta a sustentabilidade a longo 

prazo, as abordagens regenerativas são globalmente preferíveis (Food and Land Use Coalition, 

2019, p. 49). 

Princípios da AR Práticas da AR Benefícios da AR Mecanismos microbianos

• Minimizar as 

perturbações do solo

• Manter solos cobertos

• Promover a diversidade

• Manter raízes vivas no 

solo todo o ano

• Integrar gado

• Eliminar/diminuir a 

lavoura

• Rotações diversificadas 

de culturas

• Coberturas de solo de 

várias espécies / Manter 

restolho para retenção de 

água

• Culturas intercalares

• Compostagem e 

utilização de 

bioestimulantes

• Pastoreio rotativo

• Eliminação de insumos 

sintéticos

• Melhoria da saúde do 

solo através de:

• Aumento de 

carbono no solo

• Melhoria das 

funções microbianas 

e ciclo de nutrientes 

associado

• Melhoria da 

humidade do solo

• Melhoria da 

resiliência a pragas e 

doenças

• Comida rica em 

nutrientes

• Redução das emissões de 

GEE

• Liquid carbon pathway 

(conversão de CO2 em 

compostos orgânicos 

líquidos)

• Melhoria da absorção de 

água e minerais

• Aumento da agregação 

do solo, crescimento das 

plantas e fotossíntese
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Uma proporção crescente de agricultores está a adotar práticas agrícolas regenerativas 

recorrendo a ferramentas digitais (e.g., para monitorizar a saúde dos solos) (Food and Land 

Use Coalition, 2019, p. 78). 

Barreiras à transição para a AR erguem-se quando as promessas destas práticas relati-

vamente aos resultados não são cumpridas, quando não há apoio suficiente para superar de-

safios tecnológicos, sociais, institucionais e económicos29 para a sua implementação (Tittonell 

et al., 2022), ou, e principalmente, pela falta de conhecimentos, de provas científicas e de mo-

delos bioeconómicos específicos a nível regional, para a transição de sistemas convencionais 

para a AR, podendo levar à não adoção (ou desistência da adoção) destas práticas, uma vez 

que os produtores são mais propensos a mudar se não houver riscos financeiros ou ambientais 

(Khangura et al., 2023). 

A investigação e desenvolvimento em novos fatores de produção biológicos é insufici-

ente e não existem plataformas abertas suficientes para a partilha de conhecimentos entre os 

vários projetos-piloto e experiências que estão a decorrer em todo o mundo. Além disso, os 

sistemas logísticos ainda não estão preparados para separar à escala as culturas produzidas 

de forma mais ou menos sustentável (Food and Land Use Coalition, 2019, p. 83). 

Os grandes compradores, empresas alimentares e comerciantes não estão a fazer da AR 

uma prioridade, em parte porque não é uma prioridade para os seus investidores. Além de 

que o capital natural não consta explicitamente do balanço financeiro da maioria das empresas 

do setor alimentar ou dos financiadores (Food and Land Use Coalition, 2019, p. 83). 

De facto, uma das principais preocupações dos agricultores/gestores agrícolas relativa-

mente à AR é a potencial perda de rendimentos. No entanto, embora se preveja uma potencial 

diminuição da rentabilidade nas fases iniciais da incorporação de práticas regenerativas (de-

vido ao risco de rendimentos [quantidade de produção] mais baixos), quando a fase de tran-

sição, que oscila de 3 a 5 anos (ou mais), é ultrapassada, os lucros podem ser significativa-

mente mais elevados a longo prazo, em comparação com o que se poderia esperar se se 

continuasse com um sistema convencional, devido, em parte, à diversificação dos lucros e à 

eficiência na utilização dos fatores de produção (Petru et al., 2023). 

Tendo em conta o supramencionado, percebe-se que a determinação de parâmetros de 

sustentabilidade e indicadores de monitorização do desempenho das explorações e sistemas 

agrícolas regenerativos, que formalizem a definição de AR, depende de cada sistema de ava-

liação, como os utilizados em programas de certificação30, que beneficiam de um mercado de 

consumo em emergência (O’donoghue et al., 2022, p. 5).  

 

29 Os subsídios governamentais apoiam frequentemente formas de agricultura mais intensivas 

em fatores de produção e pouco contribuem para melhorar resultados nutricionais e ambientais e há 

pouca ou nenhuma fixação de preços ou regulação de fatores externos para penalizar práticas insus-

tentáveis (Food and Land Use Coalition, 2019, p. 83). 
30 À data, os programas de certificação existentes para a AR não são válidos em contexto europeu. 



 

 

 40 

Em suma, indicadores de monitorização da saúde do solo relacionam-se com a SOM, 

estrutura e fertilidade do solo; da biodiversidade relacionam-se com a flora e fauna, como 

polinizadores e outros insetos benéficos, microrganismos e animais presentes no solo; do se-

questro de carbono relacionam-se com os fluxos de GEE na atmosfera e carbono no solo; da 

qualidade da água relacionam-se com a erosão do solo, ciclo de nutrientes ou presença de 

agroquímicos sintéticos; e da viabilidade económica relacionam-se com os custos de produ-

ção e rendimentos a longo prazo.  

Os futuros requisitos de monitorização não devem implicar encargos financeiros adici-

onais para os agricultores, a fim de evitar mais ameaças aos meios de subsistência rurais, tendo 

em conta a sua vulnerabilidade económica.  

3.3.  Relação com Agricultura Biológica 

O conceito de AR surgiu na década de 1980, com o Instituto Rodale, na Pensilvânia, cuja 

abordagem era, e continua a ser, investigar e defender práticas de agricultura biológica rege-

nerativa (ROA - Regenerative Organic Agriculture), que coloca ênfase em processos (ciclos 

fechados de nutrientes, comunidades biológicas diversas, menos plantas anuais e mais pere-

nes, dependência de recursos internos e não externos) para definir a AR, em torno da qual 

construíram um sistema de certificação que considera valores sociais, como o bem-estar dos 

trabalhadores (Tittonell et al., 2022, p. 2). 

A supressão do termo "biológica" (“organic”) da definição de AR, por um lado, permitiu 

aumentar a aderência ao conceito sem ter de cumprir os regulamentos mais rígidos da agri-

cultura biológica (AB), e, por outro, abriu a porta à potencial utilização do termo “agricultura 

regenerativa” para práticas agrícolas de greenwashing ligadas a insumos agroquímicos (Titto-

nell et al., 2022, p. 2) (e.g., na agricultura de conservação, que tende a cair sob a alçada da AR, 

o foco é apenas na minimização ou eliminação da mobilização do solo), podendo diminuir o 

valor do termo para qualquer produtor genuinamente envolvido em esforços para melhorar a 

sustentabilidade da produção alimentar (Newton et al., 2020, p. 8). 

Ao contrário da AR, a AB é uma abordagem agrícola com uma definição científica exaus-

tivamente descrita e regulamentada por diferentes autoridades em todo o mundo (Schreefel 

et al., 2020).  

O aparecimento da AB representou um reconhecimento da relação entre os sistemas 

agrícolas e o ambiente natural, podendo ser visto como um passo inicial para a incorporação 

dos SE no domínio da agricultura (Doherty, 2015). 

No entanto, além de a AB poder diferir da AR em termos de objetivos, as suas práticas 

não são necessariamente regenerativas, como é o caso da utilização de insumos químicos 

orgânicos e minerais em bruto, que podem ter um efeito prejudicial no ambiente (e.g., perda 

de biodiversidade) (Schreefel et al., 2020), sobretudo se aplicados em larga escala. 

Ainda assim, pode discutir-se se, em contextos políticos e de mercado, a certificação em 

AB deverá ser um requisito base para qualquer outro tipo de agricultura que siga os princípios 
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da agroecologia, como a AR, uma vez que garante o seguimento de determinados padrões 

(IFOAM Organics Europe, 2023, p. 5). 

3.4.  Relação com Agroecologia 

Enquanto a AR é uma abordagem agrícola e de gestão do uso do solo, a agroecologia 

é uma disciplina científica que oferece princípios e processos (não receitas) ecológicos e soci-

ais, para a transformação do sistema alimentar global, baseados na participação, localismo, 

equidade e justiça, tendo em vista o restauro e proteção dos sistemas de suporte de vida 

terrestres para todas as pessoas e gerações futuras, que são aplicados por diferentes aborda-

gens agrícolas, como a AR (Tittonell et al., 2022). 

De acordo com Tittonel et al. (2022), o movimento agroecológico vê a sustentabilidade 

acima de tudo como uma questão política, enquanto a AR parece a priori estar menos preo-

cupada com a política e com a dimensão social da sustentabilidade. 

Contudo, a AR e a agroecologia sobrepõem-se a graus variáveis (consoante a definição 

e objetivos próprios), desde os casos em que a AR inclui os 10 elementos da agroecologia 

definidos pela FAO: diversidade, eficiência (no uso de recursos), reciclagem, resiliência, siner-

gia, valores humanos e sociais, cocriação e partilha de conhecimento, cultura gastronómica e 

tradições, economia circular e solidária, e governança responsável; até aqueles em que a AR é 

apenas um termo utilizado para "reembalar" práticas agrícolas convencionais (Tittonell et al., 

2022).  

Esta sobreposição variável deve-se, como já mencionado, à falta de uma definição glo-

balmente aceite do conceito de AR e dos processos e resultados necessários correspondentes. 

Para efeitos deste trabalho, a AR inclui os 10 elementos da agroecologia, como descrito 

anteriormente nos objetivos, e nos resultados e condições necessárias de um sistema de AR. 

Tittonell et al. (2022) defendem que a AR será capaz de construir uma legitimidade mais 

ampla entre atores relevantes, ao criar ligações mais estreitas com a ciência e o movimento 

da agroecologia, e ao envolver-se em debates políticos, muito necessários para fomentar as 

transições e transformações agroalimentares. 

 

3.5.  Relevância para o Desenvolvimento Sustentável 

Segundo a Food and Land Use Coalition (2019), a expansão de uma agricultura produ-

tiva e regenerativa pode proporcionar quatro benefícios potenciais principais:  

(1) Melhorias no ambiente resultantes da reconstrução da saúde do solo e do teor de 

carbono (para que o solo atue como um sumidouro de carbono), da redução das 

emissões de GEE provenientes de fertilizantes sintéticos, da proteção da biodiversi-

dade através da redução da utilização de pesticidas, herbicidas e fungicidas e da 

redução dos impactos negativos na água doce e nos oceanos;  
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(2) Melhorias na saúde decorrentes de uma melhor qualidade do ar (através da redução 

das libertações de óxido nitroso provenientes de fertilizantes químicos e de uma 

gestão inadequada do estrume e da redução das partículas através da diminuição 

da lavoura) e da redução da exposição a toxinas químicas;  

(3) Ganhos na inclusão resultantes do desenvolvimento de mercados mais diversifica-

dos e rentáveis para os produtos agrícolas, da criação de funções mais qualificadas 

na agricultura e da redução da dependência de fatores de produção químicos (gera 

um custo significativo para a maioria dos agricultores e um risco importante para os 

pequenos agricultores), em que o risco de produção diminui devido a uma maior 

resistência às doenças e à seca associada a solos mais saudáveis e a formas de agri-

cultura mais regenerativas; 

(4) Segurança alimentar, uma vez que solos saudáveis podem armazenar mais água e, 

de acordo com alguns estudos, fornecer mais nutrientes às culturas alimentares, e 

uma maior agrobiodiversidade aumenta a resistência às pragas e à instabilidade cli-

mática e diversifica a nutrição. 

A agricultura regenerativa, agroecologia, agricultura biológica, etc., podem ser todas 

vistas como meios para alcançar um objetivo semelhante, mas vagamente definido: a agricul-

tura sustentável (AS) (Tittonell et al., 2022). Muitos afirmam que o conceito de AS tem sido 

cooptado, mal utilizado, e essencialmente inutilizado pelos defensores da agricultura conven-

cional, o que pode acontecer também com a AR (Ikerd, 2021), tendo em conta os problemas 

supramencionados. 

Importa, desta forma, esclarecer de que forma a AR pode ser considerada um meio para 

a AS, através da exposição dos ODS e metas específicas para os quais a AR tem o potencial de 

contribuir, com base no que foi exposto sobre o conceito e resultados necessários da mesma. 

O quadro 7 faz essa exposição com base em Koerkamp et al. (2021). 
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Quadro 7 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e metas para os quais a agricultura regenera-

tiva tem o potencial de contribuir. 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) 
Metas 

 

Acabar com a fome, alcançar a segu-

rança alimentar, garantindo o acesso de 

todas as pessoas, em particular as mais 

vulneráveis, a alimentos seguros e nu-

tritivos, e promover a agricultura sus-

tentável. 

• Meta 2.4 - Garantir sistemas sustentáveis de produção de 

alimentos e implementar práticas agrícolas resilientes, que 

aumentem a produtividade e a produção, que ajudem a 

manter os ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de 

adaptação às AC, às condições meteorológicas extremas, 

secas, inundações e outros desastres, e que melhorem 

progressivamente a qualidade da terra e do solo. 

 

Garantir o acesso universal à saúde de 

qualidade e promover o bem-estar para 

todos, em todas as idades. 

• Meta 3.9 - Reduzir substancialmente o número de mortes 

e doenças devido a químicos perigosos, contaminação e 

poluição do ar, água e solo. 

 

Assegurar a disponibilidade e gestão 

sustentável da água e saneamento para 

todos. 

• Meta 6.3 - Melhorar a qualidade da água, reduzindo a po-

luição, eliminando o despejo e minimizando a libertação 

de produtos químicos e materiais perigosos, reduzindo 

para metade a proporção de águas residuais não-tratadas 

e aumentando substancialmente a reciclagem e a reutili-

zação, a nível global; 

• Meta 6.4 - Aumentar substancialmente a eficiência no uso 

da água em todos os setores e assegurar extrações sus-

tentáveis e o abastecimento de água doce para enfrentar 

a escassez de água, e reduzir substancialmente o número 

de pessoas que sofrem com a escassez de água; 

• Meta 6.6 - Proteger e restaurar ecossistemas relacionados 

com a água, incluindo montanhas, florestas, zonas húmi-

das, rios, aquíferos e lagos. 

 

Promover o crescimento económico in-

clusivo e sustentável, o emprego pleno 

e produtivo e o trabalho digno para to-

dos. 

• Meta 8.2 - Atingir níveis mais elevados de produtividade 

das economias através da diversificação, modernização 

tecnológica e inovação, nomeadamente através da aposta 

em setores de alto valor acrescentado e dos setores de 

mão-de-obra intensiva.  

 

[Se a AR for aplicada 

em contextos urbano 

e periurbano]  

 

Tornar as cidades e comunidades inclu-

sivas, seguras, resilientes e sustentáveis, 

(…), e reduzindo o impacto ambiental 

adverso das cidades, prestando atenção 

especial à qualidade do ar e à gestão de 

resíduos. 

• Meta 11.4 - Fortalecer esforços para proteger e salvaguar-

dar o património cultural e natural do mundo; 

• Meta 11.5 - Reduzir significativamente o número de mor-

tes e o número de pessoas afetadas por catástrofes e di-

minuir substancialmente as perdas económicas diretas 

causadas por essa via no produto interno bruto global, in-

cluindo as catástrofes relacionadas com a água, focando-
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se sobretudo na proteção dos pobres e das pessoas em 

situação de vulnerabilidade. 

 

 

Garantir padrões de consumo e produ-

ção sustentáveis, através da redução do 

desperdício global de alimentos na pro-

dução e pelo consumidor, e da geração 

de resíduos, por meio da prevenção, re-

dução, reciclagem e reutilização, e da 

gestão ambientalmente saudável de 

produtos químicos ao longo de seu ci-

clo de vida. 

• Meta 12.2 – Alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente 

dos recursos naturais; 

• Meta 12.3 - Reduzir para metade, à escala global, o des-

perdício de alimentos per capita, tanto a nível de retalhis-

tas como de consumidores, e reduzir os desperdícios de 

alimentos ao longo das cadeias de produção e abasteci-

mento, incluindo os que ocorrem pós-colheita; 

• Meta 12.4 - Alcançar a gestão ambientalmente correta dos 

produtos químicos e de todos os resíduos, ao longo de 

todo o seu ciclo de vida, de acordo com os quadros inter-

nacionais acordados, e reduzir significativamente a sua li-

bertação para o ar, água e solo, de modo a minimizar os 

seus impactos negativos sobre a saúde humana e o meio 

ambiente. 

 

Adotar soluções e medidas urgentes 

para combater as AC e os seus impac-

tos, através da sua integração nas polí-

ticas, estratégias e planeamento nacio-

nais. 

• Meta 13.1 - Reforçar a resiliência e a capacidade de adap-

tação a riscos relacionados com o clima e as catástrofes 

naturais em todos os países. 

 

Conservar e usar de forma sustentável 

os oceanos, mares e os recursos mari-

nhos para o desenvolvimento sustentá-

vel. 

• Meta 14.1 - Prevenir e reduzir significativamente a polui-

ção marinha de todos os tipos, especialmente a que ad-

vém de atividades terrestres, incluindo detritos marinhos 

e a poluição por nutrientes. 

 

Proteger, restaurar e promover o uso 

sustentável dos ecossistemas terrestres, 

gerir as florestas de forma sustentável, 

combater a desertificação, deter e re-

verter a degradação da terra e deter a 

perda de biodiversidade. 

• Meta 15.1 - Assegurar a conservação, recuperação e uso 

sustentável de ecossistemas terrestres e de água doce in-

terior e os seus serviços, (…), em conformidade com as 

obrigações decorrentes dos acordos internacionais; 

• Meta 15.2 - Promover a implementação da gestão susten-

tável de todos os tipos de florestas, travar a desfloresta-

ção, restaurar florestas degradadas e aumentar substanci-

almente os esforços de florestação e reflorestação, a nível 

global; 

• Meta 15.3 - Combater a desertificação, restaurar a terra e 

o solo degradados, incluindo terrenos afetados pela de-

sertificação, secas e inundações, e lutar para alcançar um 

mundo neutro em termos de degradação do solo; 

• Meta 15.5 - Tomar medidas urgentes e significativas para 

reduzir a degradação de habitats naturais, travar a perda 

de biodiversidade, e proteger e evitar a extinção de espé-

cies ameaçadas. 
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No que respeita à contribuição para o ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), a 

prática de AR em áreas urbanas pode enfrentar alguns desafios. Estes prendem-se, essencial-

mente, com: (1) o espaço limitado, uma vez que a AU ocorre frequentemente em pequenas 

parcelas de terreno (com procura competitiva e preços altos), exceto, possivelmente, em áreas 

periurbanas, o que torna difícil a implementação de algumas práticas regenerativas que re-

querem algum espaço, como a integração de gado ou a produção suficiente de fertilizantes 

naturais, como composto; (2) problemas de qualidade do solo, uma vez que os solos urbanos, 

além de serem compactos e terem baixos níveis de SOM, ambos problemas que a AR pretende 

resolver, estão também frequentemente contaminados com metais pesados e outros poluen-

tes (Gulyas & Edmondson, 2021, p. 7), o que pode dificultar o cultivo de plantas saudáveis; e 

(3) a falta de acesso a recursos como fertilizantes naturais, água ou solo, que pode compro-

meter os processos de AR. 

Para conseguir uma transição global rápida e em escala para a AR, os governos, empre-

sas, sociedade financeira e sociedade civil têm de trabalhar em cinco ações prioritárias: (1) 

mudar os subsídios agrícolas para a AR; (2) utilizar outros financiamentos públicos para incen-

tivar a AR; (3) partilhar informação através de melhores redes de fonte aberta e formação; (4) 

aumentar as despesas com investigação, desenvolvimento e inovação; (5) envolver as empre-

sas e os investidores (Food and Land Use Coalition, 2019, pp. 85–88). 

3.6.  Quadro Regulamentar da União Europeia 

As exigências de multifuncionalidade do solo, seja para produzir alimentos, dentro da 

capacidade de carga do planeta, seja para suportar biodiversidade, são cada vez mais reco-

nhecidas nas políticas e acordos internacionais (Schreefel et al., 2020, 2022), o que se mostra 

essencial para atingir melhores níveis de qualidade do solo. 

A UE, em particular, tem um património de solo rico. No entanto, estima-se que cerca 

de 60% a 70% dos seus solos não são saudáveis (Comissão Europeia, 2021), devido a ameaças 

como perda de SOM, compactação, impermeabilização, perda de biodiversidade do solo, en-

tre outras (Comissão Europeia, 2020).  

Em reconhecimento do impacto da gestão das terras destinadas à agricultura e silvicul-

tura no estado do capital natural europeu, foram criados alguns instrumentos políticos para 

estimular infraestruturas verdes e valorizar zonas de elevado valor natural (Comissão Europeia, 

2013, pp. 6–7).  

Assinalando a posição da UE relativamente às práticas agrícolas sustentáveis, as estraté-

gias, políticas e legislação da UE vigentes mencionam, essencialmente, a agricultura biológica, 

a proteção integrada e a agricultura de precisão como abordagens agrícolas mais sustentáveis, 

não fazendo menção da AR como o conceito descrito neste estudo. No entanto, estas têm o 

potencial de contribuir para a implementação da AR a escalas maiores, e as abordagens agrí-

colas mencionadas podem ser usadas de maneira complementar à AR, contribuindo para uma 

agricultura mais sustentável e eficiente. 
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A estratégia mais relevante na atualidade em matéria de ambiente é o Pacto Ecológico 

Europeu (EGD - European Green Deal), de 2019, que pretende impulsionar a economia, me-

lhorar a saúde e a qualidade de vida das pessoas e cuidar da natureza, até 2050. Os sistemas 

alimentares sustentáveis estão no cerne desta estratégia (Comissão Europeia, 2023), pelo que 

a AR se alinha com a mesma. 

Decorrentes deste pacto surgiram duas estratégias importantes: a Estratégia do Prado 

ao Prato (F2FS - Farm to Fork Strategy), de 2020, que estabelece objetivos para tornar os 

sistemas alimentares mais sustentáveis e saudáveis, incluindo objetivos, com os quais a AR 

está em conformidade, como a redução da utilização de pesticidas e antibióticos, o aumento 

da AB e a promoção de práticas agrícolas sustentáveis (European Union, 2020); e a Estratégia 

de Biodiversidade (BDS - Biodiversity Strategy) para 2030, de 2020, que considera cruciais as 

práticas agrícolas sustentáveis, incluindo as abordagens regenerativas para alcançar o objetivo 

de proteção e restauro da biodiversidade (Comissão Europeia, 2020). 

O EGD e as F2FS e BDS são documentos orientadores das futuras políticas da UE, com 

uma clara ênfase acrescida na sustentabilidade. 

Um dos instrumentos legislativos da UE vigentes é a Política Agrícola Comum (PAC), que 

estabelece regras e diretrizes para a agricultura, com o objetivo de promover o seu desenvol-

vimento sustentável na UE, prestando apoio direto de grande escala aos agricultores. 

Para o período 2023-2027, a PAC sofreu uma reforma, focando-se em dez objetivos 

fundamentais centrados em metas sociais, ambientais e económicas, de entre os quais se des-

tacam, por se alinharem com aspetos centrais da AR: as ações no domínio das AC; os cuidados 

ambientais; e a preservação das paisagens e da biodiversidade. Esta visa, assim, reforçar o 

contributo da agricultura para os objetivos ambientais e climáticos da UE (Conselho da União 

Europeia, 2023). 

Sobre estes objetivos, cada Estado-Membro elabora um plano estratégico (PEPAC), 

tendo liberdade para escolher as intervenções concretas que considere mais eficazes para 

cumprir os seus objetivos específicos, com base nas suas próprias necessidades. Os países 

têm, assim, uma maior flexibilidade para adaptarem as medidas políticas da PAC, que incluem 

instrumentos específicos (quadro 8), como, por exemplo, os eco-regimes, às condições locais 

(Conselho da União Europeia, 2023). 
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Quadro 8 - Panorâmica das medidas políticas e instrumentos da UE com contribuição mais relevante 

para a promoção de três dos objetivos da agricultura regenerativa - preservação e recuperação dos 

solos; captura e armazenamento de carbono; e preservação da biodiversidade e redução da sua 

perda. Legenda: Verde = Impacto estimado positivo; Branco = Impacto estimado neutro (Adaptado 

de Manshanden et al., 2023). 

 

A adoção da maioria destas medidas não é obrigatória. No entanto, se corretamente 

aplicadas, podem contribuir para a IV (Comissão Europeia, 2013, pp. 6–7), desempenhando 

um papel importante na proteção e conservação do solo. 

A PAC e respetivos planos estratégicos visam dar um contributo significativo para os 

objetivos do EGD, da F2FS e da BDS da UE (Manshanden et al., 2023). 

Tanto a atual reforma da PAC como as F2FS e BDS têm vários impactos positivos prová-

veis em aspetos fundamentais da AR. Em particular, as medidas destinadas a melhorar as con-

dições do solo constituem uma alavanca para a transição para a AR. As sinergias entre a ação 

climática e as medidas de preservação da biodiversidade facilitam ainda mais a AR e criam 

efeitos de interação positivos (Manshanden et al., 2023). 

Preservação e 

recuperação 

dos solos

Captura e 

armazenamento 

de carbono

Preservação da 

biodiversidade e 

redução da 

perda de 

biodiversidade

Condicionalidade (Artigo 17, 18) Boas condições agrícolas, ambientais e 

climáticas (GAEC)

Eco-regimes (Artigo 28) Medidas voluntárias destinadas a regimes 

ecológicos, concebidas para pagar aos 

agricultores suscetíveis de cumprir os seus 

objetivos ambientais declarados, incluindo o 

apoio à agricultura biológica, à fixação de 

carbono e à redução dos excedentes de 

nutrientes

Diferenciação do apoio ao rendimento de 

base (artigo 18, 2)

Inclui apoio direcionado para o reforço da 

fixação de carbono

Apoio associado à sustentabilidade (artigos 

29-32)

Pagamento por hectare para setores 

específicos, incluindo as culturas 

proteaginosas

Apoio setorial (artigo 39-63) Inclui políticas de incentivo à promoção da 

sustentabilidade

Medida agroambiental climática (artigo 65) Medidas agro-ambientais e climáticas, 

incluindo o apoio à agricultura biológica 

(mudança para) e medidas de gestão para a 

ação climática

Zonas com desvantagens naturais (artigo 

66)

Inclui medidas compensatórias para que os 

agricultores possam fazer face a limitações 

naturais, garantindo a manutenção da 

diversidade paisagística e da paisagem rural 

utilizada para agricultura, tendo 

simultaneamente em conta critérios de 

sustentabilidade

Zonas com restrições específicas - 

Diretiva-Quadro Água, Diretivas Aves e 

Habitats (artigo 67)

Políticas de incentivo que apoiam medidas 

destinadas a ajudar os agricultores a cumprir 

as Diretiva-Quadro Água e Diretivas Aves e 

Habitats

Apoio ao investimento (artigo 68) Medidas de incentivo para apoiar os 

investimentos dos agricultores, incluindo os 

investimentos não produtivos relacionados 

com investimentos destinados a melhorar a 

sustentabilidade a nível das explorações 

agrícolas

Aspetos da agricultura regenerativa

Exemplos de instrumentos políticos 

relevantes
Medidas políticas na nova PAC
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A AR parece estar bem alinhada com a nova PAC e o EGD, estando em conformidade 

com a direção que a UE pretende que a sua agricultura evolua. Por conseguinte, muitas práti-

cas utilizadas na AR contarão muito provavelmente para os requisitos estabelecidos pela UE 

para receber pagamentos da PAC (Manshanden et al., 2023). 

Seria necessária uma análise pormenorizada dos planos estratégicos a nível dos Estados-

Membros, como Portugal, para determinar mais detalhadamente o impacto da nova PAC nas 

práticas agrícolas regenerativas da UE e a heterogeneidade das políticas dos Estados-Mem-

bros em matéria de AR (Manshanden et al., 2023). 

Estreitamente ligada e funcionando em sinergia com as outras políticas da UE (figura 10) 

decorrentes do EGD, a Estratégia de Proteção do Solo (EPS), de 2021, estabelece o objetivo 

de, até 2050, todos os solos estarem em condições saudáveis, através de medidas e de um 

quadro que permite alcançar os objetivos do EGD, e de fazer da proteção, recuperação e uti-

lização sustentável dos solos, a norma, com ações concretas até 2030, podendo ser, por isso, 

importante para a expansão da AR.  

 

Figura 10 - Ligações entre a Estratégia de Proteção do Solo e outras iniciativas da UE (Comissão Eu-

ropeia, 2021). 

A EPS estabelece um quadro e medidas concretas para proteger, recuperar e utilizar de 

forma sustentável os solos e mobilizar a participação social e os recursos financeiros necessá-

rios, fomentar a partilha de conhecimentos e promover práticas sustentáveis e a monitorização 

para alcançar objetivos comuns (Comissão Europeia, 2021). 

No que diz respeito à legislação da UE, as diretivas ambientais da UE mais importantes 

para a qualidade do solo são a Diretiva Nitratos e a Diretiva-Quadro da Água, que devem ser 
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bem direcionadas e exigir uma gestão agrícola adequada para atingir os níveis de qualidade 

desejados (Louwagie et al., 2011). 

Até à data, a proteção do solo não era um objetivo específico da legislação da UE, figu-

rando, no entanto, em algumas políticas como um objetivo secundário, como já visto. No 

entanto, é esperado que até ao fim do ano de 2023 surja uma nova Lei de Saúde do Solo – 

Soil Health Law – proposta no contexto da EPS, que fornecerá definições de solos saudáveis e 

estabelecerá requisitos de monitorização a nível da UE e dos Estados-Membros. Esta lei con-

ferirá ao solo o mesmo nível de proteção que existe para a água, o ambiente marinho e o ar, 

na UE (Comissão Europeia, 2021). 

Segundo o Regulamento 2021/1119 da UE, a consecução da neutralidade climática até 

2050 exigirá uma intensificação significativa das medidas da UE em todos os setores da eco-

nomia, podendo ser necessárias soluções técnicas, como SbN para a captura e armazena-

mento de carbono, em que os sumidouros de carbono desempenham um papel essencial. 

Nesse contexto, os setores da agricultura, das florestas e do uso dos solos, em particular, dão 

um importante contributo. 
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Capítulo IV - 

CASO DE ESTUDO 

4.1.  Município de Cascais 

Localizado na região e sub-região da Área Metropolitana de Lisboa (AML), o concelho 

de Cascais, com 97.4 km2 de superfície, tem 214.124 habitantes (62,9% corresponde a popu-

lação em idade ativa, 22,6% a idosos, e 14,5% a jovens), e uma densidade populacional de 

2.198,4 hab/km2, conforme os últimos censos de 2021 do INE (Fundação Francisco Manuel 

dos Santos, s.d.). 

Da última reorganização administrativa do município resultaram quatro freguesias: Al-

cabideche, Cascais e Estoril, Carcavelos e Parede, e São Domingos de Rana, a única que não 

confina com o mar, pelo que se trata de um concelho verdadeiramente litoral (figura 11). 

 

Figura 11 - Localização da Horta da Quinta do Pisão (área de estudo) no contexto do município de 

Cascais e do Parque Natural de Sintra-Cascais. 
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Até ao início do século XX, as principais atividades económicas distribuíam‐se pela agri-

cultura, pesca e comércio de pescado, embora a faixa litoral do concelho fosse já procurada 

para férias ou residência, pela nobreza e alta burguesia. Essas atividades perderam então im-

portância para os setores secundário e terciário, com especial relevo para a construção civil, 

comércio e, sobretudo, turismo, devido ao clima ameno (clima mediterrânico de verões secos 

e quentes), à beleza da faixa costeira e à qualidade de um conjunto limitado de praias, procu-

radas por razões balneares e desportivas (Taborda et al., 2010, p. 1). 

A ocupação do território é fortemente assimétrica e muito superior na faixa costeira, 

onde se concentra a maioria da população, dos núcleos urbanos e das infraestruturas produ-

tivas. Nos últimos anos, tem ocorrido uma expansão para o interior, principalmente para a 

Freguesia de S. Domingos de Rana, onde o processo acelerado de urbanização e construção 

de imóveis tem contribuído para a inutilização dos espaços agrícolas e naturais (Taborda et 

al., 2010, p. 1).  

O crescimento dos territórios artificializados foi cerca de 40% desde o ano de 1990, cor-

respondendo, atualmente, a mais de metade da área do concelho (cerca de 52%). Desta forma, 

é possível inferir que as áreas permeáveis têm vindo a diminuir, bem como as zonas de recarga 

de aquíferos subterrâneos, afetando a disponibilidade de água subterrânea para abasteci-

mento da população (Instituto Superior Técnico de Lisboa, 2015). 

Pelo contrário, na área do Parque Natural de Sintra-Cascais (PNSC), correspondente a 

sensivelmente um terço da área do concelho, a urbanização é pouco expressiva, prevalecendo, 

naturalmente, a proteção e a conservação da natureza. A maior parte do património natural 

de Cascais insere-se no PNSC (Câmara Municipal de Cascais, 2014, p. 127; Taborda et al., 2010, 

p. 1). 

A capitação de espaços verdes públicos urbanos para recreio e lazer no concelho, pas-

síveis de oferecerem serviços de aprovisionamento, regulação, suporte e culturais em meio 

urbano, é ainda deficitária, apresentando todas as freguesias valores abaixo dos 14 m2/hab 

(valor mínimo dos valores recomendados) (relatório ambiental, p. 7-8). 

A atividade agrícola no concelho de Cascais tem sido, principalmente, de cariz de autos-

sustento. Até à atualidade, esteve fortemente condicionada e zonada de acordo com a topo-

grafia do concelho (modelada pela serra de Sintra, sobretudo a noroeste do concelho, e pelo 

encaixe da rede hidrográfica), tentando‐se adaptar as culturas da melhor forma possível, de 

modo a tirar melhor produtividade das mesmas (Cruz et al., 2010). 

Assim, as ribeiras de Cascais tiveram um papel muito importante no desenvolvimento 

agrícola, sendo as áreas privilegiadas de ocupação e exploração. No entanto, a urbanização 

ao longo dos seus cursos e a canalização de muitos troços, dificultaram a manutenção da 

atividade agrícola e a sua continuidade. As culturas temporárias, no concelho, restringem‐se a 

culturas de cerealíferas e de hortícolas, e as explorações agrícolas são, sobretudo, pequenas e 

do tipo familiar (Cruz et al., 2010). 
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Os sistemas agrícolas localizados sobretudo nas margens aluvionares das linhas de água 

em diversas quintas, como o Pisão, Charneca, entre outras, têm sofrido reduções, com impli-

cações nos SE oferecidos. Contudo, estes sistemas têm potencial para recuperar, em particular 

no capítulo da vinha (relatório ambiental, p. 8). 

Por fim, o concelho de Cascais possui uma elevada biodiversidade, devido, em parte, à 

sua diversidade geológica e climática, mas também à variedade de usos do solo. No entanto, 

tanto a biodiversidade terrestre como a marinha estão sujeitas a fortes pressões indiretas 

(como o risco de incêndios) e antropogénicas (como poluição e destruição de habitats) (Avelar 

et al., 2010). 

Neste sentido, o município criou planos e medidas para a recuperação de áreas degra-

dadas e redução das pressões antropogénicas sobre os recursos naturais, como é o caso da 

Estrutura Ecológica de Cascais, que contempla medidas de recuperação e manutenção de 

áreas naturais, para promover o ambiente e a biodiversidade (Avelar et al., 2010). 

4.1.1.  Quadro Regulamentar Nacional e Municipal 

Para enquadrar o município de Cascais, procurou-se perceber o conteúdo de alguns 

documentos políticos e legislativos de âmbito nacional, regional e municipal a respeito da 

agricultura e a sua relação com as alterações climáticas e serviços dos ecossistemas. 

Portugal aprovou o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) (Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 107/2019), que veio estruturar a estratégia nacional de longo 

prazo para contribuir para os objetivos do Acordo de Paris, traçando uma visão clara relativa-

mente à descarbonização da economia nacional. 

Para tal, Portugal tem de reduzir as suas emissões em mais de 85% até 2050, face a 2005, 

e compensar as restantes emissões através de sumidouros de carbono, nomeadamente flo-

restas e outros usos do solo (República Portuguesa, 2019). 

No RNC2050 estabelecem-se os principais vetores de descarbonização e linhas de atu-

ação para uma sociedade neutra em carbono, que incluem, entre outras, a aposta "numa agri-

cultura sustentável, através da expansão significativa da agricultura de conservação e da agri-

cultura de precisão, reduzindo substancialmente as emissões associadas à pecuária e ao uso 

de fertilizantes e promovendo a inovação" (República Portuguesa, 2019). 

Em Portugal, à data, não existe uma legislação específica que defina ou incentive a AR. 

As políticas e legislação referentes à agricultura estão contidas no Plano Estratégico Nacional 

da PAC (PEPAC) para o período de 2023-2027 e no Programa de Desenvolvimento Rural de 

Portugal, além da legislação nacional reguladora da produção e comercialização de produtos 

agrícolas.  

Existem diversos IGT (programas e planos) de âmbito nacional, com incidência nos ter-

ritórios municipais, tal como o de Cascais. 
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Um destes é o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT), 

com revisão aprovada pela Lei nº99/2019 (2019), de 5 de setembro, que define as diretrizes 

para o desenvolvimento territorial do país.  

Este realça que, futuramente, "a produção e os consumos de proximidade poderão con-

solidar-se como tendência" e "o valor do solo poderá ser objeto de novas abordagens, inte-

grando outras variáveis para além da sua capacidade construtiva", ou seja, defende a crescente 

necessidade da AU. 

O PNPOT define objetivos para os quais a AR pode contribuir, delineando que o OT terá 

de "travar a perda e degradação dos solos com maior valor e propiciar utilizações sustentáveis 

e economicamente valorizadoras para os mais frágeis e menos produtivos", "promover a va-

lorização da aptidão do território e das suas funções considerando as diversas ocupações, 

usos e utilizações, a gestão dos serviços dos ecossistemas em prol da sociedade e da economia 

(…)", e "encontrar modelos de ocupação mistos e resilientes, que promovam a exploração 

florestal e agrícola mais sustentável". 

No que diz respeito à adaptação do território às AC, do PNPOT consta que Portugal 

"será um País que deverá estar mais preparado para eventos extremos, (…) sendo fundamental 

assegurar soluções de organização do território orientadas para o aumento da resiliência dos 

sistemas naturais, agrícolas, florestais e das comunidades, salvaguardando nomeadamente a 

sustentabilidade e a conetividade da paisagem, e a soberania alimentar." 

De âmbito regional, o Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropo-

litana de Lisboa (PROT-AML), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2002, 

de 8 de abril (2002), estabelece as diretrizes para o OT na AML. 

Uma das prioridades essenciais do PROT-AML é a sustentabilidade ambiental, enca-

rando a preservação e a valorização ambiental como premissas fundamentais de criação de 

oportunidade de desenvolvimento e competitividade metropolitana (Resolução do Conselho 

de Ministros n.o 68/2002). 

O PROT-AML estabelece que, no contexto da estrutura metropolitana de proteção e 

valorização ambiental, "os terrenos periurbanos vocacionados para atividades agrícolas e flo-

restais, ou importantes contribuintes da REM (Rede Ecológica Metropolitana), devem ser sal-

vaguardados do crescimento urbano ou de outros usos que reduzam ou retirem o seu caráter 

e potencialidade" e "as atividades agrícola e florestal devem assumir um papel nuclear na 

estrutura e organização do sistema urbano metropolitano, apostando-se no desenvolvimento 

integrado das vertentes produtiva, ecológica, cultural e educativa, assegurando a manutenção 

da agricultura como atividade económica importante e qualificadora da paisagem e do terri-

tório" (Resolução do Conselho de Ministros n.o 68/2002). 

No que diz respeito ao município de Cascais, destacam-se três opções estratégicas do 

PDM, no âmbito da política de identidade e competitividade municipais do território, nomea-

damente: OEEN1 - Preservar os espaços naturais (ecossistemas) como espaços de lazer e 
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aprendizagem e promover a biodiversidade e a proteção e salvaguarda da conetividade eco-

lógica dos sistemas naturais; OEEN2 - Travar a expansão urbana promovendo a atividade agrí-

cola (recuperar a agricultura no município) dentro e fora dos aglomerados urbanos, valori-

zando o potencial dos produtos regionais cascalenses (Instituto Superior Técnico de Lisboa, 

2015, pp. 24). 

A OEEN1 apresenta uma oportunidade para o equilíbrio da rede urbana e da coesão 

norte-sul por incluir medidas que promovem a disposição mais equilibrada das funções de 

lazer e recreio (Instituto Superior Técnico de Lisboa, 2015, pp. 28).  

A criação de espaços destinados ao desenvolvimento da agricultura em meio urbano, 

no âmbito da OEEN2, é tida como um meio para a revitalização e qualificação do espaço 

público, de acordo com as orientações do PNPOT e do PROT-AML (Instituto Superior Técnico 

de Lisboa, 2015, pp. 29). 

Além disso, constitui uma oportunidade para a valorização económica de recursos na-

turais cascalenses e para a fixação de atividades económicas diretamente relacionadas com 

produtos locais, podendo ser um fator de atratividade turística e lúdica. É também uma forma 

de potenciar a diversificação funcional (multifuncionalidade) dos sistemas naturais, através do 

reconhecimento dos SE, tal como acontece com a promoção de produtos identitários como o 

vinho de Carcavelos e com o turismo cultural nas quintas históricas (Instituto Superior Técnico 

de Lisboa, 2015, pp. 30). 

Nas quintas históricas abrangidas pela Região Demarcada do Vinho de Carcavelos, em 

particular as do Vale da Ribeira de Caparide, que representa uma grande área no território do 

concelho, que ainda possuam uma área potencial de plantio de vinha, são interditas todas as 

intervenções que possam pôr em causa tal área de plantio (Câmara Municipal de Cascais, 

2015a). 

O vale é uma unidade operativa de planeamento e gestão, onde se propõe a preserva-

ção das áreas territoriais com características agrícolas, retirando-as da pressão urbanística a 

que estavam sujeitas. A vocação agrícola contribui simultaneamente para a constituição de 

uma grande bolsa verde de localização central no território densamente urbanizado do Con-

celho de Cascais (Câmara Municipal de Cascais, 2015a). 

Estas oportunidades contribuem igualmente para o surgimento de redes de valorização, 

conservação e proteção do património histórico, cultural (material e imaterial) e natural (indo 

de encontro à ENCNB - Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade) 

(Instituto Superior Técnico de Lisboa, 2015, pp. 30). 

No que diz respeito à adaptação do território às AC, as estratégias de conservação da 

permeabilidade do território, que incluem a OEEN1 e OEEN2, consubstanciam oportunidades 

para o aumento das áreas permeáveis, na medida em que promovem a gestão da ocupação 

humana no território, a reabilitação urbana, a criação de espaços naturais além do legalmente 

exigido, a implementação da EEM, a valorização da RAN em meio urbano, o estabelecimento 

de índices de impermeabilização máximos relativamente baixos (5%) em espaços verdes de 
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recreio e produção, e a interdição de construção de novas edificações em zonas inundáveis 

em solo urbano e rural. Adicionalmente, promove-se a diminuição do efeito da ilha de calor 

através de estruturas verdes em meio urbano (orientação presente no PROT-AML) (Instituto 

Superior Técnico de Lisboa, 2015, pp. 52). 

As opções estratégicas OEEN1 e OEEN2, concretizadas por medidas de preservação do 

solo rural tendo em vista a produção agrícola e florestal e pela valorização da RAN em meio 

urbano, promovem a diminuição da vulnerabilidade ao risco de movimentos de massa, es-

tando em linha com as orientações do PROT-AML e PNPOT (Instituto Superior Técnico de 

Lisboa, 2015, pp. 53). 

No PDM de Cascais, a AS consiste numa "prática agrícola adequada à salvaguarda do 

ambiente e da diversidade biológica, isenta de fertilizantes e agroquímicos de síntese, que 

privilegie o modo de produção integrada ou o modo de produção biológico, e a criação de 

raças autóctones ameaçadas de extinção". 

Cascais foi pioneira na elaboração do Plano Estratégico de Cascais face às Alterações 

Climáticas (PECAC) em 2010, tendo identificado os principais impactos das AC em Cascais para 

o futuro próximo ao nível dos recursos hídricos, zonas costeiras, biodiversidade, pescas, agri-

cultura, saúde humana e turismo. 

De acordo com o PECAC (2010), a maioria dos efeitos negativos das AC poderá ser ul-

trapassada com medidas de adaptação às condições futuras, como, por exemplo, medidas 

financeiras/económicas que incentivem práticas que aumentem a resiliência dos sistemas agrí-

colas e reduzam a vulnerabilidade às AC. 

O Plano de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas de Cascais (PA3C2), apro-

vado por unanimidade, em reunião de Câmara em outubro de 2017, apresenta as principais 

medidas de adaptação às AC, com base no que foi estudado no PECAC, especificando as ações 

e metas definidas para a sua implementação e financiamento (Dins et al., 2017). Nenhuma 

referência é feita à atividade agrícola no concelho. 

4.2.  Área de Estudo - Horta da Quinta do Pisão 

4.2.1.  Enquadramento 

A Horta da Quinta do Pisão (HQP) é uma exploração agrícola comercial municipal nos 

arredores da cidade (agricultura periurbana), cultivada numa parcela de terreno da Quinta do 

Pisão (QP) (ver ponto 4.2.2. deste capítulo) desde 2013, que permite a visitação da população 

e colheita própria de produtos locais e sazonais (hortícolas, fruta do pomar da QP, ervas aro-

máticas, mel das colmeias da QP, compotas caseiras, ovos, pão, entre outros), fazendo também 

a venda de produtos hortícolas a parceiros locais de restauração e distribuição, e doação a 

instituições particulares de solidariedade social locais. 
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A HQP, cuja principal atividade é a horticultura, está certificada em AB, e o seu sistema 

de gestão começou recentemente a ser reestruturado no sentido de otimizar a produção, im-

plementando práticas de AR, através da estratégia de market gardening31, com o auxílio de 

consultores. Está, assim, em transição agroecológica. 

Tem uma área de 22.285 m2, ou seja, cerca de dois hectares, dividindo-se em três terre-

nos: uma 'parte norte', uma 'parte sul' (assim denominadas, para efeitos deste trabalho), e um 

dos pomares de produção geridos pela DTC (figuras 12 e 13). Dentro desta área, o espaço de 

produção de hortícolas tem cerca de 6.178 m2, sendo o resto da área dedicada a pomar, ou 

pilhas de compostagem, construções de apoio e áreas naturais. O seu desenho segue a topo-

grafia do terreno. 

 

Figura 12 - Mapa da Horta da Quinta do Pisão, que se divide em 2 partes - parte norte, à direita, e 

parte sul, à esquerda - incluindo um pomar de produção, em cima. 

 

 

31 Market gardening é um tipo de agricultura de pequena escala (pequenas áreas) intensiva, com 

foco no cultivo de culturas hortícolas de alto valor, utilizando trabalho manual e equipamento simples, 

para venda direta aos consumidores (Ruch et al., 2023). 
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Figura 13 - Representação da parte norte da Horta da Quinta do Pisão, com horticultura (a, b) e da 

parte sul (c), com pilhas de compostagem. 

À exceção de Zambujeiro, situada a 1 quilómetro de distância, todas as povoações mais 

próximas à horta, nomeadamente, Janes, Malveira da Serra, Atrozela, Murches, Cabreiro e Al-

cabideche encontram-se a cerca de 2 quilómetros. Estas povoações são, em geral, de dimen-

sões pequenas ou médias, pelo que a maior parte da população do concelho tem de se des-

locar longas distâncias até à horta, se pretenderem adquirir produtos. Possivelmente por esta 

razão, a horta tem maior afluência aos fins de semana. 

Além da questão da proximidade, importa referir que a horta tem alguns problemas de 

acessibilidade, uma vez que se situa relativamente afastada da entrada principal da QP, onde 

se encontra o parque de estacionamento. 

Ainda assim, a HQP promove a produção local de alimentos, apresentando também uma 

componente de pedagogia (e.g., no ano de 2023, a HQP teve várias visitas escolares, através 

do Programa de Educação e Sensibilização Ambiental de Cascais, entre outras experiências de 

visitação com diferentes âmbitos) e de recreação, acolhendo alguns eventos, como a confeção 

de pão de trigo de barbela em forno a lenha, e uma componente social bem vincada, empre-

gando desempregados de longa duração e, assim, apoiando-os na aprendizagem e aquisição 

de novos conhecimentos e ferramentas.  

A HQP emprega, de momento, 6 pessoas. À data deste trabalho, a horta tinha produzido 

(2023) cerca de 13.642 kg de produtos hortícolas. 

4.2.2.  Contexto Territorial 

A Quinta do Pisão (QP) é um parque de natureza com 380 hectares de área totalmente 

inserida no Parque Natural de Sintra-Cascais (PNSC) localizado na vertente sul da serra de 

Sintra, no extremo ocidental do concelho de Cascais. Trata-se de uma quinta histórica, que 

representa um legado histórico-cultural de grande valor para o território, quer pela sua escala 

e valores naturais que comporta, quer pelo seu património edificado e organização da paisa-

gem.  

As quintas históricas em Cascais compreendem todas as quintas de recreio e produção 

ou só de produção, que tradicionalmente formaram uma unidade sustentada de produção 

agrícola, apresentando valores paisagísticos e uma dimensão geográfica, patrimonial ou valo-

res arquitetónicos que as distinguem de um casal rural (Câmara Municipal de Cascais, 2015a). 

a) b) c) 
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A Quinta, onde a agricultura foi, outrora, atividade primária, foi adquirida e requalificada, 

em 2007, pela Câmara Municipal de Cascais (CMC), para criar uma paisagem de transição entre 

o aglomerado urbano e a serra, em que a diversidade de ecossistemas e habitats naturais 

permite a promoção da biodiversidade, ao mesmo tempo que é feita a aproximação dos visi-

tantes à natureza, contribuindo para a saúde e bem-estar das populações.  

São organizadas na QP diversas atividades ligadas a história, conservação da natureza e 

preservação da biodiversidade, atividade agrícola, arte, educação e voluntariado. 

Em termos de OT, a QP encontra-se em solo rústico32, qualificado como espaço natural 

de nível 1 (subcategoria de espaço), que corresponde a áreas destinadas a cumprir os objeti-

vos da REN, RAN, PNSC, Rede Natura 2000, e POOC Sintra-Sado (Aviso n.º 7212-B/2015, 2015). 

A QP integra a Estrutura Ecológica Fundamental (EEF) da EEM, que compreende as áreas 

que asseguram a biodiversidade e o funcionamento da paisagem, constituindo o suporte de 

sistemas ecológicos fundamentais de elevado interesse nacional, bem como recursos naturais 

que pelo seu inquestionável valor devem ser salvaguardados de usos passíveis de conduzir à 

sua destruição e degradação de modo irreversível. Nas áreas afetas à EEF aplica-se o regime 

específico do uso do solo na categoria e subcategoria de espaço que a constituem (Aviso n.º 

7212-B/2015, 2015). 

Como já mencionado, está sob o regime de proteção do PNSC, localizando-se a nor-

deste da área que integra o concelho de Cascais, dentro das áreas de proteção do tipo parcial 

I33, que compreendem espaços que contêm valores excecionais de moderada sensibilidade 

ecológica e valores naturais e paisagísticos com significado e importância relevantes do ponto 

de vista da conservação da natureza, e a área definida como Paisagem Cultural de Sintra (neste 

âmbito, a QP é uma zona de transição), segundo a classificação no âmbito do Património 

Mundial pela UNESCO. Deste modo, os objetivos prioritários nestas áreas são a preservação e 

a valorização dos valores de natureza biológica, geológica e paisagística relevantes para a 

garantia da conservação da natureza e da biodiversidade (Aviso n.º 7212-B/2015, 2015). 

O PNSC é uma área protegida, fortemente turística, de cerca de 14.580 ha (superior à 

área do concelho de Cascais), criada em 1994 pelo Decreto Regulamentar nº 8/94, de 11 de 

março, que se estende do limite norte do concelho de Sintra, junto à foz do rio Falcão, à 

Cidadela de Cascais, a sul (ICNF, 2023). Apresenta um grande valor paisagístico, natural e cul-

tural, sendo a serra de Sintra o seu elemento paisagístico dominante, à qual se juntam uma 

área rural e faixa costeira extensas (ICNF, 2023).  

As atividades que se desenvolvem no PNSC estão dependentes do regulamento do 

Plano de Ordenamento do Parque Natural de Sintra-Cascais (POPNSC), bem como das normas 

 

32 No PDM de Cascais, uma vez que ainda não foi revisto, a classificação é 'solo rural'. 
33 O PNSC divide-se em áreas com diferentes níveis de proteção (por ordem decrescente: prote-

ção total; proteção parcial do tipo I e II; proteção complementar do tipo I, II e III), nas quais são definidos 

no POPNSC um conjunto de práticas, de acordo com os objetivos de conservação da natureza e da 

correta gestão dos recursos naturais, para os usos e atividades admitidos, tais como a agricultura e 

pastorícia (ICNF, 2023; Resolução do Conselho de Ministros n.o 1-A/2004, 2004). 
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constantes da Carta de Desporto da Natureza do PNSC (Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 1-A/2004, 2004).  

O POPNSC estabelece regimes de salvaguarda de recursos e valores naturais e fixa os 

usos e o regime de gestão com vista a garantir a manutenção e a valorização das característi-

cas das paisagens naturais e seminaturais e a diversidade biológica da área protegida. Assim, 

os planos municipais e intermunicipais de OT, bem como os programas e projetos, de iniciativa 

pública ou privada, a realizar na área de intervenção deste plano, devem conformar-se ao 

mesmo (Resolução do Conselho de Ministros n.º 1-A/2004, 2004). 

Desta forma percebe-se como a valorização do capital natural e dos SE desempenha um 

papel no planeamento e desenvolvimento da HQP e da área circundante. 

No concelho de Cascais, os perímetros florestais da Serra de Sintra e da Penha Longa, e 

a Peninha são cogeridos pelo Instituto da Conservação da Natureza (ICNF, I.P.) e CMC, e as 

áreas do Pisão, Duna da Cresmina e terrenos municipais são geridos pela CMC. A restante área 

é gerida por proprietários privados (Cascais Ambiente, 2022).  

No que diz respeito ao uso do solo, a área agrícola, atualmente com menos importância 

que num passado recente, ocupa uma boa parte do PNSC, à custa da destruição de áreas de 

floresta e matos nativos. Deste modo, do ponto de vista botânico, a agricultura constitui um 

intenso fator de degradação do PNSC (Baltazar & Martins, 2005, pp. 24–31). 

Atualmente, os campos agrícolas do PNSC têm vindo a ser abandonados, ficando des-

protegidos e expostos ao clima e rapidamente erodidos e degradados, ou têm sido ocupados 

por vegetação exótica, de crescimento rápido, como o eucalipto, constituindo uma ameaça 

aos habitats naturais e à biodiversidade. A degradação e fragmentação de habitats naturais 

por ação humana é um dos fatores de ameaça à fauna no PNSC, criando o isolamento de 

populações animais (Baltazar & Martins, 2005, pp. 24–28). 

Uma das principais missões do Parque Natural é garantir a proteção do solo, tentando 

impedir a sua degradação, uma vez que esta impossibilita o desenvolvimento e manutenção 

de espaços naturais de qualidade, e de atividades humanas essenciais, como a agricultura 

(Baltazar & Martins, 2005, p. 24).  

Desta forma, constitui um objetivo prioritário, nas áreas abrangidas pelo POPNSC, a pro-

moção de ações de sensibilização para os agricultores e produtores florestais com vista à ado-

ção de práticas adequadas de exploração do solo e que não resultem na degradação dos 

valores naturais em presença. Nesse sentido, O POPNSC menciona a divulgação dos métodos 

de proteção integrada, produção integrada e agricultura biológica, o apoio à utilização de 

técnicas de instalação, gestão e manutenção da floresta, e fornecimento de informação rela-

tiva a formas alternativas de produção (Resolução do Conselho de Ministros n.º 1-A/2004, 

2004). 

O Parque agrega áreas integradas na Rede Europeia Natura 2000 (Sítio de Interesse Co-

munitário Sintra-Cascais PTCON0008, sob a proteção da Diretiva Habitas), na Reserva Ecoló-
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gica Nacional (REN), e na Reserva Agrícola Nacional (RAN), entre outras servidões administra-

tivas e restrições de utilidade pública constantes da legislação em vigor (Resolução do Con-

selho de Ministros n.º 1-A/2004, 2004). 

4.2.3.  Caracterização biofísica 

A HQP insere-se na unidade de paisagem Abano-Penha Longa, que apresenta um relevo 

ondulado expressivo a nascente que se vai expandido em direção a poente, onde surgem 

vales, mais ou menos abertos, de declives moderados e onde correm os cursos de água pro-

venientes da serra (Baltazar & Martins, 2005), e exibe uma temperatura média anual de 15º C, 

uma precipitação média anual entre 750 e 800 mm, e ventos com intensidade de fraco a mo-

derado, com direção sobretudo para sudoeste (Baltazar & Martins, 2005). 

A horta localiza-se num vale de fundo plano, com declive médio, demarcado pela pre-

sença de uma linha de água, a ribeira das Vinhas, cujo leito corre, na sua maioria, no seu estado 

natural, e que, juntamente com a fraca pressão urbanística na maioria do seu troço mais a 

montante, permite a manutenção de uma vegetação ripícola abundante, propícia ao desen-

volvimento de ecossistemas ribeirinhos (Câmara Municipal de Cascais, 2015c, p. 64). 

De acordo com a carta de capacidade de uso do solo, o solo da horta é do tipo Bs, 

correspondendo a solos com capacidade de uso elevada, suscetíveis de utilização agrícola 

moderadamente intensiva e de outras, com limitações na zona radicular, tais como a espessura 

efetiva, secura associada à baixa capacidade de água utilizável, elementos grosseiros (pedre-

gosidade, etc.), e com riscos de erosão, no máximo, moderados (Câmara Municipal de Cascais, 

2023b).  

De acordo com a carta de solos, a HQP apresenta um solo incipiente, particularmente 

um aluviossolo moderno calcário (para-solo calcário), de textura mediana (unidade pedológica 

Ac) (Câmara Municipal de Cascais, 2023b), cujas características são: uma razão entre carbono 

e azoto (C/N) média a elevada, teores orgânicos baixos, e uma capacidade de troca catiónica 

relacionada com os teores de matéria orgânica e de argila (SECIL, 2016). A litologia da HQP 

caracteriza-se, mais especificamente, pela presença de calcários e margas na parte norte, e 

calcários nodulares na parte sul (Baltazar & Martins, 2005).  

Trata-se de uma área cujo solo comporta um valor ecológico muito elevado (Câmara 

Municipal de Cascais, 2023b), um critério de classificação do solo, da EE de Cascais, que con-

sidera não apenas a aptidão agrícola, como também as suas propriedades intrínsecas impor-

tantes para sustentar uma boa produção de biomassa. 

Toda a área da QP apresenta um valor faunístico muito relevante, entre mamíferos, como 

a raposa (Vulpes vulpes), a geneta (Genetta genetta) ou o coelho-bravo (Oryctolagus cunicu-

lus), aves, como a perdiz-vermelha (Alectoris rufa), o peneireiro (Falco tinnunculus), a águia-

de-asa-redonda (Buteo buteo) ou a garça-real (Ardea cinerea), e anfíbios e répteis, como a 

salamandra-de-pintas-amarelas (Salamandra salamandra) e a cobra-de-ferradura (Coluber 

hippocrepis) ou a largatixa-do-mato (Psammodromus algirus). Da mesma forma, a HQP está 
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rodeada de áreas com valor florístico elevado (Baltazar & Martins, 2005), destacando-se a 

presença de espécies arbóreas como o sobreiro (Quercus suber), o freixo-de-folha-estreita 

(Fraxinus angustifolia), o abrunheiro-bravo (Prunus spinosa), o zambujeiro (Olea europaea var. 

sylvestris), o medronheiro (Arbutus unedo) ou o carvalho-cerquinho (Quercus faginea), espé-

cies arbustivas, como o tojo-gatunho (Ulex densus), e espécies herbáceas, como a salva (Salvia 

sclareoides) ou o junco (Juncus valvatus). 

Inclui-se também no Domínio Público Hídrico (DPH), na faixa até 10 metros do curso de 

água; na RAN, que tem muito pouca representatividade no concelho de Cascais; e na REN, 

com áreas estratégicas de proteção e recarga de aquíferos e, como já mencionado, um curso 

de água, e respetivas margens, e zonas adjacentes, importantes na prevenção de riscos natu-

rais, e relevantes para a sustentabilidade do ciclo hidrológico (Câmara Municipal de Cascais, 

2023b). 

A parte norte da HQP está totalmente inserida nas margens e zonas adjacentes ao curso 

de água, pelo que a suscetibilidade a cheias e inundações é elevada. Já a suscetibilidade a 

sismos e movimentos de massa é moderada a elevada (Aviso n.º 7212-B/2015, 2015). 

No contexto da AML, insere-se na Rede Ecológica Metropolitana (REM), na medida em 

que se inclui totalmente nas Áreas Estruturantes Primárias, quase totalmente nas Áreas Estru-

turantes Secundárias, e parcialmente nas Áreas Vitais (Câmara Municipal de Cascais, 2023b). 

4.3.  Avaliação da Sustentabilidade Agrícola e Ambiental 

4.3.1.  Método 

A avaliação da sustentabilidade agrícola e ambiental consistiu num diagnóstico rápido 

e simples de realizar, baseado num diagnóstico multidimensional proposto por Lima (2017), 

cujo método consiste na atribuição de notas a indicadores de sustentabilidade preestabeleci-

dos. Estes indicadores guiam a compreensão do sistema produtivo, possibilitando a identifi-

cação de desafios e potencialidades, face às características territoriais. 

As diferenças e semelhanças na aplicação do diagnóstico no contexto deste trabalho em 

relação ao trabalho de base são as seguintes: (1) Lima (2017) aplicou o diagnóstico a explora-

ções de agricultura familiar, e de pequena produção, avaliando também as dimensões social 

e económica (ou seja, avaliou quatro dimensões), mas os indicadores propostos para estas 

dimensões não são aplicáveis no contexto da HQP, uma vez que esta é uma exploração mu-

nicipal, tida como um serviço à população, com objetivos diferentes dos de uma exploração 

de índole privada; (2) Lima (2017) aplicou o diagnóstico a três agroecossistemas diferentes, 

em dois contextos territoriais distintos, Brasil e Portugal, numa perspetiva de comparação, em 

que os agroecossistemas avaliados no contexto português correspondiam a explorações em 

transição agroecológica, cuja atividade principal era a horticultura, como é o caso da HQP; 

neste trabalho, ao contrário do que seria desejado, e do que foi feito por Lima (2017), em que 
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vários profissionais atribuiriam as notas de avaliação da sustentabilidade para o agroecossis-

tema estudado, por forma a evitar a subjetividade dos resultados, as notas foram atribuídas 

pela autora, com auxílio do gestor agrícola da HQP. 

Assim, neste trabalho a avaliação é bidimensional (quadro 9). Embora esta permita de-

terminar, de forma muito simples, o grau de resiliência ecológica do agroecossistema, não 

permite uma reflexão completa sobre a sua sustentabilidade. 

Quadro 9 - Dimensões e respetivos indicadores de sustentabilidade (Adaptado de Lima, 2017). 

 

Para atribuir as notas, fez-se uso de um questionário técnico (Anexo I), produzido por 

Lima (2017), que considera três situações possíveis para cada indicador: as menos desejáveis, 

as moderadas e as preferíveis, que correspondem às notas 1, 5 e 10, respetivamente.  

As situações menos desejáveis vão de encontro a práticas de agricultura convencional, 

e as situações preferíveis correspondem a práticas agroecológicas, como as de agricultura 

regenerativa. 

O questionário envolveu pesquisa de campo, com recolha de informação através de ob-

servação. O diagnóstico é, portanto, essencialmente, qualitativo. 

Os indicadores da dimensão agrícola avaliam o potencial agrícola do agroecossistema e 

são referentes à qualidade e saúde do solo e das culturas. Com base na revisão bibliográfica 

sobre AR, foram adicionados os indicadores "Rotação de culturas", "Mobilização do solo", e 

"Integração de animais". Houve, assim, uma alteração ao número de indicadores do questio-

nário original. 

Os indicadores da dimensão ambiental estão relacionados com a conservação da natu-

reza e o contexto local (clima, etc.). 

AGRÍCOLA AMBIENTAL

• Estrutura do solo • Situação da vegetação

• Compactação e infiltração • Conservação da vegetação (% área protegida)

• Profundidade do solo • Disponibilidade de água

• Estado de resíduos em decomposição • Distribuição das chuvas

• Cor, cheiro do solo e a presença de matéria orgânica • Destino dos efluentes (líquidos e sólidos)

• Retenção de humidade • Erosão

• Desenvolvimento de raízes

• Cobertura do solo

• Rotação de culturas

 • Mobilização do solo

• Atividade biológica

• Aparência do cultivo

• Crescimento do cultivo

• Resistência ou tolerância a stress

• Incidência de pragas e doenças

• Competição com plantas espontâneas

• Rendimento atual ou potencial

• Diversidade de variedades da espécie cultivada

• Diversidade de espécies na propriedade

• Diversidade natural circundante aos cultivos

• Diversidade natural integrada à produção agrícola

• Sistema de produção

• Integração de animais

INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE
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Para a dimensão agrícola, o questionário foi aplicado tendo em consideração as carac-

terísticas do solo e dos cultivos de apenas uma das parcelas de cultivo da horta, na parte norte, 

nomeadamente a que é mais trabalhada ao longo do ano, com presença de hortícolas. No 

entanto, para a dimensão ambiental, toda a exploração agrícola foi tida em consideração. 

Durante o questionário foram colocadas questões adicionais, que permitiram ganhar um 

melhor entendimento das práticas de AR a serem aplicadas atualmente na HQP, e comple-

mentar a análise e discussão dos resultados. 

Os resultados dos diagnósticos individuais (de cada dimensão) são apresentados em 

tabelas preenchidas com os valores numéricos das notas atribuídas a cada indicador, com 

cores diferentes, para facilitar a visualização34. Para cada diagnóstico surge uma média total. 

O resultado da avaliação consiste no valor médio das médias totais para cada diagnós-

tico. 

4.3.2.  Resultados e Discussão 

Como se percebe pela revisão bibliográfica deste trabalho, as dimensões agrícola e am-

biental estão intrinsecamente relacionadas. 

As práticas de agricultura regenerativa (agroecológicas) começaram a ser aplicadas na 

HQP há cerca de um ano. Antes desta transição, embora a horta fosse certificada em agricul-

tura biológica, o uso de maquinaria pesada era frequente, aumentando a compactação do 

solo, e não se priorizava o aumento de matéria orgânica no solo. 

A avaliação da dimensão agrícola (quadro 10) da sustentabilidade da HQP revela bons 

resultados, com apenas quatro (dos vinte e três) indicadores numa situação moderada e ne-

nhum indicador numa situação menos desejável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

34 Se tivessem sido avaliadas todas as dimensões da sustentabilidade do diagnóstico, teria sido 

possível produzir um gráfico de radar com quatro eixos referentes a cada dimensão, cujas possíveis 

assimetrias no polígono indicariam um melhor desempenho de alguma(s) dimensão(ões), em detri-

mento de outra(s).  
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Quadro 10 - Diagnóstico rápido da sustentabilidade agrícola da Horta da Quinta do Pisão. 

  

Percebe-se que, de modo geral, a HQP, caracterizada pela produção de hortícolas, apre-

senta uma qualidade de solo boa. Este exibe cor escura, notando-se a presença de matéria 

orgânica e húmus, fruto da integração frequente de composto. 

Devido às características do solo, nomeadamente o facto de este ser aluvionar, de 

grande profundidade, e relativamente argiloso, este consegue manter alguma humidade em 

época seca, com infiltração da água algo lenta. Além disso, é dada grande importância à co-

bertura do solo com estilha, permitindo não só a preservação de humidade no solo, como 

evitando a sua erosão. 

A mobilização do solo (lavoura) é mínima e manual, já não sendo feito o uso de tratores, 

por forma a evitar a compactação do solo. 

A rotação de culturas é feita permanentemente, procurando ter em conta o princípio 

das precedências. Após a colheita, é dada uma semana de repouso e plantado outro tipo de 

cultura, mantendo sempre a produção. 

As culturas são plantadas de forma intercalada, em filas, uma vez que este formato per-

mite aos visitantes orientarem-se mais autonomamente. 

A diversidade de espécies e de variedades de cada espécie cultivada é muito alta, uma 

vez que se procura variar a oferta de produtos vendidos. 

Indicador Nota

Estrutura do solo 10

Compactação e infiltração 5

Profundidade do solo 10

Estado de resíduos em decomposição 10

Cor, cheiro do solo e a presença de matéria orgânica 10

Retenção de humidade 10

Rotação de culturas 10

Mobilização do solo 5

Cobertura do solo 10

Desenvolvimento de raízes 10

Atividade biológica 10

Aparência do cultivo 10

Crescimento do cultivo 10

Resistência ou tolerância a stress 5

Incidência de pragas e doenças 10

Competição com plantas espontâneas 10

Rendimento atual ou potencial 10

Diversidade de variedades da espécie cultivada 10

Diversidade de espécies na propriedade 10

Diversidade natural circundante aos cultivos 10

Diversidade natural integrada à produção agrícola 5

Sistema de produção 10

Integração de animais 10

Média total 9,1
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Os tratamentos feitos aos cultivos são essencialmente de índole preventiva, ou seja, vi-

sam prevenir o aparecimento de certas doenças e pragas frequentes, como o oídio, o míldio 

e piolhos. São aplicados tratamentos com enxofre, leite, ou de outra origem natural.  

O uso de pesticidas é efetuado com pouca frequência, com uma abordagem sistémica, 

nomeadamente, quando está a ser ultrapassado o nível a partir do qual há um maior prejuízo 

se não se usar o pesticida, do que se usar. O objetivo é criar primeiro condições no sistema 

para que as pragas não se desenvolvam e não tenham de ser usados agroquímicos. 

O gado integrado consiste, essencialmente, em galinhas, cujo galinheiro (figura 14), ro-

deado por uma cerca amovível, está em constante rotação, localizando-se em diferentes par-

celas, conforme a necessidade. Ocasionalmente são usadas ovelhas para pastar nas áreas de 

pomar e na parte sul da HQP. 

A presença de animais substitui o uso de herbicidas e leva ao incremento de matéria 

orgânica no solo. 

Uma vez que se integra num parque de natureza, inserido num parque natural, a HQP 

está rodeada por vegetação natural, dentro e fora dos limites da horta, e apresenta também 

diversidade natural integrada à produção agrícola.  

As culturas hortícolas estão rodeadas por bordaduras de plantas aromáticas e outras, 

promovendo a biodiversidade acima do solo. A vegetação natural é mantida (figura 14), no 

entanto faz-se o seu controlo, não rigoroso, através de desbaste, para evitar competição com 

as culturas, e porque se trata de um local de visitação para a população. Isto explica a pontu-

ação de 5 valores para o indicador "Diversidade natural integrada à produção agrícola". 

  

Figura 14 - Galinheiro inserido numa das parcelas da Horta da Quinta do Pisão, à esquerda, e vegeta-

ção natural integrada na produção agrícola, à direita. 
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Nas áreas de pomar e na parte sul da horta, onde se faz agricultura extensiva, está pre-

sente uma cobertura viva, que melhora não só a estrutura do solo, como confere uma fonte 

de abrigo e alimento para fauna, em especial para animais polinizadores (insetos, etc.), em 

época de floração. 

Alguns dos desafios encontrados que influenciam o potencial agrícola da HQP são: a 

ligeira inclinação do terreno, que causa alguma retenção de água em zonas indesejadas 

quando ocorrem chuvas intensas; e, em épocas mais secas, algumas culturas apresentam al-

guns sinais de stress ou acabam por não resistir.  

No entanto, o trabalho que está a ser feito na HQP visa regenerar o solo, melhorando a 

sua estrutura e a infiltração da água, e aumentando a atividade e diversidade biológica do 

solo, criando, desta forma, um ambiente propício a culturas saudáveis e mais resilientes, que 

conseguem desenvolver raízes mais profundas e criar relações com os fungos e microrganis-

mos do solo. 

Neste momento, a área produtiva não está a ser totalmente cultivada, pela falta de re-

cursos humanos, o que constitui outro desafio. Enquanto isso, duas parcelas da horta estão 

cobertas com tela, para evitar o crescimento de vegetação espontânea (e trabalho futuro adi-

cional), ao mesmo tempo que se protege o solo dos elementos.  

O problema da falta de recursos humanos transpõe-se também para processos internos. 

Por exemplo, a produção de composto na exploração poderia diminuir alguns custos de com-

pra ou até criar uma nova oferta de produto. No entanto, o processo de compostagem em 

pilhas que está a ser feito na parte sul da HQP requer um trabalho de reviramento das pilhas 

contínuo e controlado, que sofre com a falta de mão de obra, uma vez que os trabalhadores 

têm de completar outras tarefas mais prioritárias. Se o processo de compostagem fosse bem-

sucedido, criaria também outras potencialidades, como a criação de um programa de entrega 

de resíduos orgânicos domésticos, por exemplo, produzindo um composto que poderia de-

pois estar acessível à compra, fomentando a economia circular. 

Outro exemplo é o caso das árvores de fruto que, devido ao incremento do seu tama-

nho, requerem uma atenção crescente e, como tal, mais recursos humanos. 

A avaliação da dimensão ambiental (quadro 11) da sustentabilidade da HQP foi exce-

lente, principalmente devido: ao contexto territorial da exploração, ou seja, a inserção numa 

área protegida e a periodicidade de chuvas acima de 5 meses; à disponibilidade de água pela 

presença de dois poços, que se enchem pela infiltração de água no terreno (devido à inclina-

ção do terreno, estabeleceu-se um ciclo de reutilização da água da rega, com perdas naturais 

nas épocas de maior calor); e ao facto de a exploração ser gerida por uma empresa que faz a 

gestão de resíduos no município. 
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Quadro 11 - Diagnóstico rápido da sustentabilidade ambiental da Horta da Quinta do Pisão. 

 

Na HQP procura-se fazer uma boa gestão da água, de modo a ter disponibilidade nos 

poços em épocas de seca. Por exemplo, a rega dos pomares é feita de madrugada, de modo 

a evitar a evaporação de água do solo. A rega de toda a área é feita com o mecanismo de 

gota-a-gota, que evita perdas de água. 

O principal gasto energético na rega encontra-se no processo de enchimento do depó-

sito de água acima do pomar exterior, que possui uma inclinação que permite a rega por 

gravidade, depois de enchido o tanque. 

Importa referir que o contexto espacial, isto é, a localização da HQP e conetividade com 

o ambiente circundante, assim como as normas do POPNSC às quais tem de obedecer, colo-

cam-na numa situação diferente à que seria de esperar em contextos urbanos e periurbanos, 

quer em termos de qualidade do solo, como de presença de vegetação natural circundante à 

exploração.  

Na Quinta do Pisão é realizado um imenso trabalho de conservação da biodiversidade 

pelo Departamento de Gestão da Estrutura Ecológica da Cascais Ambiente, sendo clara a in-

fluência deste contexto na própria horta, uma vez que potencia a abundância, diversidade e 

movimento de organismos benéficos, como polinizadores e predadores naturais de pragas. 

Por fim, a avaliação da sustentabilidade agrícola e ambiental (quadro 12) da HQP, de 

9.6/10, indica que estão a ser aplicadas a maioria das práticas de agricultura regenerativa re-

feridas na literatura, que se relacionam, em geral, com as situações preferíveis descritas no 

questionário. 

Quadro 12 - Avaliação final da sustentabilidade agrícola e ambiental da Horta da Quinta do Pisão. 

 

Em concordância com o estudo explorativo, isto indica que os objetivos "Promover e 

melhorar a saúde do solo", e, consequentemente, "Aliviar as alterações climáticas", "Melhorar 

o ciclo de nutrientes" e "Melhorar a qualidade e disponibilidade da água" estão a ser progres-

sivamente alcançados na HQP. 

É de realçar alguns desafios e limitações da metodologia: (1) a classificação proposta é 

demasiado simplista, tendendo para conclusões redundantes, por exemplo, a nota 5 (situação 

Indicador Nota

Situação da vegetação 10

Conservação da vegetação (% área protegida) 10

Disponibilidade de água 10

Distribuição das chuvas 10

Destino dos efluentes (líquidos e sólidos) 10

Erosão 10

Média total 10

Dimensão

Agrícola

Ambiental

Total 9,6 /10

Notas

9,1

10
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moderada) não reflete necessariamente más práticas: no indicador “resistência ou tolerância 

a stress” há uma dependência do contexto territorial, i.e., quando há chuvas intensas, devido 

à inclinação do terreno, algumas plantas sofrem stress por excesso de água; e para o indicador 

"mobilização do solo", as situações possíveis não foram bem formuladas; (2) uma vez que o 

preenchimento do questionário foi feito com o auxílio de apenas uma pessoa, os resultados 

apresentam algum grau de subjetividade; (3) a não comparação dos indicadores com uma 

prática de agricultura biológica, ou tradicional, impede que se tenha uma dimensão mais pre-

cisa sobre as mais-valias da AR, e, portanto, os resultados da avaliação não permitem afirmar 

que, no contexto da HQP, a AR é mais sustentável que as outras abordagens. 

O conhecimento dos benefícios e rentabilidade da AR só é possível se o progresso for 

monitorizado regularmente, por um longo período de tempo, para comparar práticas conven-

cionais e de AR (Khangura et al., 2023).  

Assim, para avaliar com maior rigor os benefícios a curto e longo prazo da alteração do 

modelo de gestão da HQP (transição de AB para AR) na saúde e qualidade do solo, nomea-

damente no que diz respeito, por exemplo, à microbiota ou ao teor de matéria orgânica, seria 

importante obter dados quantitativos através de análises ao solo, a ser realizadas periodica-

mente, desde o início. 

Note-se, no entanto, que a avaliação de um único parâmetro de um sistema agrícola, 

por exemplo, os ganhos de carbono no solo, os rendimentos ao longo do tempo, etc., embora 

potencialmente indicativos do desempenho de um sistema numa determinada capacidade, 

não refletem o desempenho das suas intenções coletivas (O’donoghue et al., 2022, p. 14). 

Ainda assim, a obtenção de dados de monitorizações contínuas proporciona aos gesto-

res agrícolas e decisores políticos uma base de provas para a tomada de decisões informadas 

(Khangura et al., 2023), podendo suportar políticas que incentivem a adoção de práticas sus-

tentáveis na agricultura, imponham regulamentação e custos associados a ações que esgotem 

ou degradem recursos naturais, e facilitem o acesso ao conhecimento. 

Da mesma forma, seria importante reunir dados sobre a resiliência global do sistema, 

como, por exemplo, dados sobre a gestão do uso de água na HQP (para perceber se a neces-

sidade de rega diminuiu, etc.) ou do uso de agroquímicos (para perceber se a necessidade de 

utilização diminuiu), e também realizar estudos ecológicos, por forma a perceber o impacto 

das práticas de AR utilizadas na HQP na biodiversidade, acima e abaixo do solo. 

Outros dados importantes de registar são os referentes ao impacto da implementação 

das práticas de AR na produção. Por exemplo, se esta aumentou ou diminuiu, possíveis razões 

para essa alteração, etc. 

Para este trabalho, de acordo com as possibilidades, não foi possível reunir dados nesse 

sentido. No entanto, estes podem constituir trabalhos académicos futuros. 

Por último, uma vez que esta avaliação se foca essencialmente nas práticas ao nível da 

exploração, é de ter em conta que, na dimensão ambiental, não tem em consideração as emis-

sões de GEE associadas às deslocações das pessoas até à HQP, cuja localização impõe o uso 
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do automóvel, que no presente, na sua maioria, ainda envolve a utilização de combustíveis 

fósseis.  

Outros aspetos poderiam ser tidos em conta na avaliação ambiental, no entanto, o foco 

desta análise está na AR e não tanto, por exemplo, na agricultura periurbana, e respetivos 

desafios associados. 

Ainda assim, para ter a noção do impacto social de um projeto de agricultura periurbana 

como a HQP, vale a pena referir que, desde o início do ano 2023 até à data (i.e., em cerca de 

6 meses), mais de três mil pessoas visitaram a HQP em contexto pedagógico, não estando 

contabilizados os visitantes consumidores ou os visitantes que procuram uma experiência de 

contacto com a natureza, que, fundamentalmente, é o que a HQP pretende ser. 

Em suma, as práticas agrícolas da HQP baseiam-se na proteção e garantia da fertilidade 

do solo (nutrientes, fatores de crescimento, etc.), o que se consegue através da sua microbiota 

(bactérias, fungos, etc.), reduzindo a necessidade de tratamentos e controlo de pragas e do-

enças, uma vez que as plantas apresentam uma maior capacidade para se protegerem; e na 

introdução de animais, reduzindo a necessidade de herbicidas.  
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Capítulo V - 

CONCLUSÃO 

5.1.  Considerações Finais 

A urgente necessidade de ações de adaptação do território aos riscos e desafios atuais 

cria a oportunidade de reforço de iniciativas no domínio da sustentabilidade, aliadas a uma 

mudança de hábitos, que impulsionem a transição ecológica, para uma economia eficiente no 

que diz respeito a recursos e à proteção das pessoas contra pressões ambientais. 

O presente relatório, cujo estudo explora mais a dimensão ambiental da sustentabili-

dade, do que as dimensões social e económica, resulta de um estágio curricular na Cascais 

Ambiente, e procura ilustrar o papel assumido pelo município de Cascais na concretização da 

agricultura regenerativa (AR) em contexto periurbano, e a potencialidade desta como ferra-

menta para o desenvolvimento sustentável, em concordância com as políticas e acordos eu-

ropeus e internacionais em matéria de sustentabilidade.  

Para este trabalho foram formuladas quatro questões iniciais, às quais se pretende res-

ponder de seguida, nomeadamente: 

(1) Qual o potencial da AR para o desenvolvimento de comunidades sustentáveis e re-

silientes? 

A AR é uma abordagem holística da agricultura que, baseando-se nos princípios da 

agroecologia, procura não restabelecer a ecologia pré-agrícola e função biológica nativa, mas 

restaurar e melhorar a saúde e o funcionamento dos agroecossistemas, através da mimetiza-

ção dos ecossistemas naturais, priorizando a utilização de processos ecológicos para apoiar 

sistemas de produção alimentar sustentáveis e resilientes, beneficiando tanto o ambiente 

como a sociedade. 

A implantação de práticas agrícolas regenerativas à escala tem o potencial de criar ha-

bitats e aumentar a conetividade para a biodiversidade, equilibrando a produtividade, a ren-

tabilidade e a saúde ambiental. 
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As práticas de AR são, assim, consideradas soluções de base natural (SbN), que podem 

ser aplicadas tanto em contexto rural como (peri)urbano, embora não sejam igualmente rele-

vantes, aplicáveis ou eficazes para todos os sistemas agrícolas, pois há uma relação direta com 

o seu contexto. 

A introdução de SbN pode, e deve, ser considerada noutros âmbitos (além da agricul-

tura) na agenda de conceção e planeamento urbanos, constituindo uma grande oportunidade 

para preparar as cidades para o futuro, através da contribuição para a sua resiliência e cresci-

mento económico, e para o bem-estar humano (European Comission, 2015, p. 8). 

Assim, os ecossistemas urbanos, tais como os espaços verdes (parques, quintas urbanas 

e hortas comunitárias), além de serem planeados e geridos tendo em consideração o impacto 

social positivo que trazem (European Comission, 2015, p. 8), com questões como a estética ou 

a inclusão naturalmente presentes, podem ser planeados e geridos de forma mais eficiente e 

sustentável, em que também o impacte ambiental é priorizado. 

Em geral, embora ainda haja muito a aprender sobre a AR e os seus potenciais benefí-

cios, há cada vez mais investigação que apoia o potencial desta abordagem. No entanto, em 

Portugal, embora existam alguns locais onde a AR é implementada, e algumas organizações 

que procuram divulgar esta abordagem agrícola, ainda escasseiam os estudos científicos so-

bre os benefícios da AR no contexto nacional. 

O apoio à investigação por parte do governo e da indústria é fundamental para desblo-

quear este potencial e desenvolver novas tecnologias agrícolas regenerativas rentáveis, apli-

cáveis às condições climáticas mediterrânicas (Khangura et al., 2023, p. 25). 

Os potenciais benefícios ambientais da AR em contexto rural são vastos, mas esta tam-

bém pode ser aplicada, de forma adaptada, em contexto (peri)urbano. A agricultura urbana 

(inclui a periurbana), em particular, tem vários benefícios sociais. 

(2) De que forma o município de Cascais está a explorar o potencial da AR, em contexto 

periurbano? 

De um modo geral, o município de Cascais parece reconhecer os potenciais benefícios 

da integração da agricultura nas suas estratégias de planeamento e gestão urbanística, em 

termos de sustentabilidade, segurança alimentar e construção de comunidade. O programa 

Terras de Cascais é um exemplo inspirador do potencial da AU nos dias de hoje. 

A Horta da Quinta do Pisão (HQP) está integrada no programa Terras de Cascais e é um 

exemplo de que é possível e rentável produzir legumes localmente. Tem um modelo agrícola 

regenerativo com potencial de replicação ou adaptação noutros contextos (peri)urbanos, po-

dendo contribuir, sobretudo, para a sustentabilidade ambiental e resiliência territorial, segu-

rança alimentar e economia local, e bem-estar social e envolvimento da comunidade nesses 

contextos, tendo em conta fatores como a disponibilidade de terrenos, o envolvimento da 

comunidade, quadros políticos e a viabilidade económica. 
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Este trabalho contribui para a compreensão do impacto não só da HQP como do pro-

grama Terras de Cascais na concretização dos ODS, na sustentabilidade ambiental e na valo-

rização do capital natural e dos SE no desenvolvimento territorial e planeamento urbano, no 

município de Cascais. 

(3) De que forma a HQP e as práticas agroecológicas aplicadas contribuem para uma 

agricultura mais ambientalmente sustentável? 

A investigação científica tem demonstrado que as práticas de AR contribuem para a 

atenuação das AC e promovem a biodiversidade, uma vez que restabelecem os ciclos de car-

bono, água e fluxo de nutrientes, e SE, como o controlo de pragas e a polinização, produzindo 

simultaneamente alimentos nutritivos, etc.  

De acordo com a avaliação das dimensões agrícola e ambiental da HQP, uma vez que 

praticamente todas as práticas de AR referidas na literatura estão a ser aplicadas, estão a ser 

alcançados os objetivos ambientais de "proteger e aumentar a biodiversidade", "melhorar ou 

preservar a retenção de carbono e água no solo" e "aumentar a resiliência das culturas e da 

natureza". 

Denota-se, no entanto, que embora a AR possa ser usada como uma ferramenta para 

adaptar o território (e.g., retenção de água promove redução de escorrência, redução de inun-

dações, etc.) e, potencialmente, mitigar o efeito das AC (balanço positivo de emissão/seques-

tro de carbono), contanto que haja uma gestão das práticas adequada e adaptada ao local, 

esta não pode ser tida como solução única e isolada, mas sim conjugada com outras práticas 

que podem evitar emissões de GEE associados à produção agrícola, tais como a redução do 

desperdício alimentar, alterações nos hábitos de dieta da população (para dietas mais à base 

de plantas) e redução da utilização de energia nas explorações agrícolas (Teal & Burkart, 2023).  

A implementação de práticas regenerativas na HQP alinha-se, essencialmente, com os 

ODS 6, 11, 12, 13 e 15, conforme descritos no ponto 3.5. do capítulo III. 

(4) De que forma os resultados da avaliação bidimensional da sustentabilidade da HQP 

se relacionam com a questão inicial? 

A transição para uma produção alimentar sustentável é a melhor abordagem para al-

cançar a resiliência no setor agrícola, tanto na UE como a nível mundial (Comissão Europeia, 

2023). Os modelos prioritários são aqueles que combinam economia, ecologia e sustentabili-

dade, promovem a resiliência e a produtividade dos ecossistemas e otimizam a produção ali-

mentar através da utilização eficiente dos recursos naturais (Çakmakçı et al., 2023). 

As cidades devem ser redesenhadas como novas áreas socioecológicas que incluam prá-

ticas agrícolas sustentáveis. Nesse âmbito, a AU oferece vários serviços: pode aumentar a se-

gurança alimentar, diminuir os efeitos das AC (regulação da temperatura (conforto térmico), 

etc.), garantir que o ambiente urbano é mais sustentável, apoiar a biodiversidade, incentivar 

estilos de vida saudáveis, a socialização da comunidade, a preservação do património cultural 

e a educação, e fomentar a revitalização económica (Çakmakçı et al., 2023). 
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Os resultados da avaliação da sustentabilidade agrícola e ambiental da HQP, em con-

junto com a revisão da literatura, permitiram identificar os benefícios ambientais da AR no 

contexto da HQP, revelando a vantagem não só desta tipologia de uso, como da abordagem 

empregue, para o município de Cascais, servindo como exemplo para outros territórios que 

procurem satisfazer os ODS e outros objetivos internacionais, principalmente em matéria de 

ambiente. 

Além dos benefícios ambientais, a AR permite que a HQP seja um espaço de educação 

e sensibilização ambiental, principalmente para os jovens que a visitam frequentemente atra-

vés de programas escolares.  

Assim, a integração da AR na HQP fortalece também a componente principal do projeto: 

a componente social. 

A AR cria, essencialmente, condições para que a Infraestrutura Verde (IV) local (neste 

caso a HQP, como parte da IV), forneça SE. Em suma, esta abordagem agrícola pode ser uma 

solução sustentável para as zonas periurbanas e as regiões urbanas em geral, além das rurais. 

No que diz respeito ao quadro regulamentar, tanto da União Europeia como nacional, 

reconhece-se haver ainda uma associação da 'agricultura sustentável' à agricultura de conser-

vação ou de precisão quando se aborda a redução de emissões e sumidouros de carbono, ou 

na agricultura biológica (ver ponto 3.3., capítulo III); no entanto, é agora claro que estas abor-

dagens não são suficientes para atingir as metas relacionadas com o ambiente, em particular, 

com a biodiversidade e o clima. 

5.2.  Reflexões do Estágio 

Além do que já foi descrito no capítulo I deste trabalho, os seis meses de estágio curri-

cular na Divisão Terras de Cascais da Cascais Ambiente possibilitaram o testemunho da im-

portância da colaboração e dinâmica entre diferentes unidades orgânicas dentro de uma em-

presa.  

A gestão dos projetos da DTC, em particular, envolve não só a logística e contacto com 

o munícipe, atividades nas quais a equipa se foca, como também a elaboração de projetos de 

arquitetura paisagista, trabalhos com SIG, entre outras atividades que exigem a colaboração 

com equipas de trabalho diferentes, tais como as de gestão da frota ou da comunicação, entre 

outras. 

Acresce que, além de aprofundar conhecimentos transmitidos ao longo do MUSOT, o 

estágio permitiu-me "mergulhar" numa temática que não me era familiar, e que parece ser 

ainda desconhecida ou descredibilizada nas comunidades científica, política e agrícola. 
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5.3.  Investigação Futura 

A evolução natural deste trabalho, no contexto da HQP, seria uma análise quantitativa, 

para avaliar com maior rigor os benefícios a curto e longo prazo da alteração do modelo de 

gestão da horta, seguindo as propostas sugeridas na discussão dos resultados. 

Como investigação futura (interna ou externa à entidade de acolhimento), seria assim 

interessante desenvolver uma metodologia para avaliação das diferentes dimensões de sus-

tentabilidade, apoiada em indicadores quantitativos (definindo o seu conteúdo, unidade de 

medida, escala de variação), regularidade da recolha e formas de divulgação dos resultados.  

Poderia ser feita uma avaliação da dimensão social da sustentabilidade da HQP, através 

de inquéritos socioeconómicos ou entrevistas aos visitantes da horta, por exemplo. 

No decorrer do trabalho surgiu também a questão “O que sabem os gestores agrícolas 

e agricultores sobre agricultura regenerativa no município de Cascais, e quais são os desafios 

e barreiras enfrentados na adoção de práticas regenerativas, tendo em conta as políticas na-

cionais e locais?”, que poderia ser respondida através de um estudo social, fomentando a 

divulgação de conhecimento, principalmente entre os infoexcluídos. 

Além da temática da AR, propõem-se as seguintes temáticas de investigação: (1) Poder-

se-ia explorar o potencial da HQP (ou de outros projetos geridos pela DTC, como as hortas 

comunitárias) para fornecer SE, através do seu mapeamento, que constitui um suporte impor-

tante e inovador para os trabalhos de planeamento (Pina et al., 2021), permitindo responder 

a questões como “De que forma a gestão da(o)  (área de interesse)  afeta a biodiversidade, a 

retenção de água, o clima urbano, e/ou a recriação?”; (2) Numa perspetiva de valorização eco-

nómica dos SE, poderia ser pertinente fazer uma apreciação dos projetos geridos pela DTC, e 

procurar responder à questão “Com base no valor estimado dos contributos da biodiversidade 

e SE, será que o investimento financeiro realizado na gestão dos espaços da DTC é compen-

sador em termos do seu retorno ecológico-social?”. 
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ANEXOS 

Anexo I 

Questionário Técnico para Avaliação da Sustentabilidade Agrícola e Ambiental da Horta da 

Quinta do Pisão 

 

(Preenchido a azul) 

 

DIMENSÃO AMBIENTAL 

1 - Estrutura do solo: 

( ) Solo solto, sem grânulos visíveis 

( ) Solo com poucos grânulos que se rompem ao aplicar pressão suave 

(x) Solo friável e granular, agregados mantêm formas depois de aplicar pressão suave, 

ainda humedecidas 

2 - Compactação e infiltração: 

( ) Solo compactado e que se alaga 

(x) Presença de camada compactada delgada, água infiltra lentamente 

( ) Solo não compactado, água infiltra facilmente 

3 - Profundidade do solo: 

( ) Subsolo quase exposto (pedregoso) 

( ) Solo superficial delgado (menos de 10 cm) 

(x) Solo superficial mais profundo (mais de 10 cm) 

4 - Estado de resíduos no processo de decomposição dos resíduos vegetais de culturas 

anteriores bem como de árvores e arbustos: 

( ) Resíduo orgânico presente que não se decompõe ou decompõe muito lentamente 

( ) Ainda persiste resíduo do ano passado em vias de decomposição 

(x) Resíduos em vários estados de decomposição, mas resíduos velhos bem 

decompostos 
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5 - Cor, cheiro do solo e presença de matéria orgânica no solo pronta para ser utilizada: 

( ) Solo de cor pálida, com mau cheiro ou químico, e não se nota presença de matéria 

orgânica ou húmus 

( ) Solo de cor café claro ou avermelhado, sem maior cheiro e com algo de matéria 

orgânica ou húmus 

(x) Solo de cor negra ou café escuro, com cheiro de terra firme, notando-se presença 

abundante de matéria orgânica e húmus 

6 - Retenção de humidade: 

( ) Solo seca rápido 

( ) Solo permanece seco em época seca 

(x) Solo mantém alguma humidade em época seca 

7 - Rotação de culturas 

( ) Não faz rotação  

( ) Faz rotação ocasionalmente 

(x) Faz rotação de culturas todos os anos ou de 2 em 2 anos 

8 - Mobilização do solo: 

( ) Faz a mobilização  

(x) Faz a mobilização mínima 

( ) Não faz a mobilização ou faz uso de sistemas inteligentes para determinar zonas de mobi-

lização e regular a profundidade de atuação (agricultura de precisão) 

9 - Desenvolvimento de raízes: 

( ) Raízes pouco desenvolvidas, doentes e curtas 

( ) Raízes de crescimento algo limitado, vêem-se algumas raízes finas 

(x) Raízes com bom crescimento, saudáveis e profundas, com abundante presença de 

raízes finas 

10- Cobertura do solo de cultivo por resíduos orgânicos e plantas pioneiras: 

( ) Solo desnudo 

( ) Menos de 50% do solo coberto por resíduos, folhagem ou cobertura viva 

(x) Mais de 50% do solo com cobertura viva ou morta 

11 - Atividade biológica (macro e microfauna): 

( ) Sem sinais de atividade biológica, não se veem minhocas ou invertebrados (insetos, 

aranhas, etc.) 

( ) São vistas algumas minhocas e artrópodes 

(x) Muita atividade biológica, abundantes minhocas e artrópodes 

12 - Aparência do cultivo: 

( ) Cultivo clorótico ou descolorido com sinais severos de deficiência de nutrientes 

( ) Cultivo verde claro, com algumas descolorações 

(x) Folhas de cor verde intenso, sem sinais de deficiência 
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13 - Crescimento do cultivo: 

( ) Cultivo pouco denso, de crescimento pobre. Talos e ramas curtas e quebradiças. 

Quase não há crescimento de folhagem nova 

( ) Cultivo mais denso, mas não muito uniforme, com crescimento novo e com ramas e 

talos ainda delgados 

(x) Cultivo denso, uniforme, com crescimento com ramas e talos grossos e firmes 

14 - Resistência ou tolerância a stress (Ex.: seca, chuvas intensas, pragas, etc.): 

( ) Suscetíveis, não se recuperam bem depois de um stress 

(x) Sofrem em época seca ou muito chuvosa, e recuperam lentamente 

( ) Suportam seca e chuvas intensas e outros tipos de stress, recuperação rápida 

15 - Incidência de pragas e doenças: 

( ) Suscetível a pragas e doenças, mais de 50% das plantas com sintomas 

( ) Entre 20-45% de plantas com sintomas de leves a severos 

(x) Resistentes, menos de 20% de plantas com sintomas leves 

16 - Competição com plantas espontâneas: 

( ) Cultivos com stress, dominados por plantas espontâneas 

( ) Presença média de plantas espontâneas, cultivo sofre alguma competição 

(x) Cultivo vigoroso sobrepondo-se às plantas espontâneas 

17 - Rendimento atual ou potencial: 

( ) Baixo com relação à média da região 

( ) Médio, aceitável 

(x) Bom ou alto 

18 - Diversidade de variedades da(s) espécie(s) cultivada(s): 

( ) Pobre, domina uma só variedade da cultura 

( ) Média, duas variedades 

(x) Alta, mais de duas variedades 

19 - Diversidade de espécies na propriedade: 

( ) Monocultura 

( ) Cultivo consorciado de duas espécies ou presença de uma espécie não cultivada 

(invasora, arbórea, quebra vento, alelopática, companheira, etc.) além da espécie 

cultivada 

(x) Policultura com mais de duas espécies ou presença de mais de uma espécie não cultivada 

além da espécie cultivada (vegetação natura, etc.) 

20 - Diversidade natural circundante aos cultivos: 

( ) Rodeado por outro cultivo, terrenos baldios ou estradas 

( ) Rodeado ao menos de um lado por vegetação natural 

(x) Rodeado ao menos em 50% de suas bordas por vegetação natural 
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21 - Diversidade natural integrada à produção agrícola: 

( ) Cultura livre de plantas espontâneas 

(x) Cultivo com desbaste de plantas espontâneas 

( ) Convivência com plantas espontâneas em toda área 

22 - Sistema de produção: 

( ) Monocultura convencional, com uso de agroquímicos de síntese 

( ) Em transição a orgânico, com substituição de insumos 

(x) Sistema de produção de base ecológica (orgânico, regenerativo, etc.) 

Qual o critério para aplicação de agroquímicos? Os tratamentos são apenas preventivos e não 

são frequentes. 

23 - Integração de animais: 

( ) Integra gado na gestão de pequena parte da exploração 

( ) Integra gado na gestão de aproximadamente 50% da exploração 

(x) Integra gado na gestão de toda a exploração 

Que tipo de gado, e como é integrado? Essencialmente galinhas, em rotação, estabelecendo-

se em diferentes parcelas, conforme necessidade. Ocasionalmente ovelhas, nos pomares e na 

parte sul da HQP. 

 

DIMENSÃO AMBIENTAL 

1 - Situação da vegetação: 

( ) Desmatamento acentuado 

( ) Remanescente de vegetação pouco presente 

(x) Propriedade com grande presença de vegetação em consórcio com atividade agrícola 

2 - Conservação da vegetação (% de área protegida): 

( ) Abaixo de 20% 

( ) Entre 20 e 60% 

(x) Acima de 60% 

3 - Disponibilidade de água: 

( ) Pouca disponibilidade 

( ) Disponibilidade que atende em média a produção 

(x) Água em quantidade para a produção e abundância 

Qual(ais) a(s) fonte(s) de água? Dois poços ligados um ao outro (quando um fica cheio, ali-

menta o outro, de 6m de profundidade), que são naturalmente preenchidos pela infiltração 

da água no terreno, devido à sua ligeira inclinação. Desta forma, cria-se um ciclo de utilização 

de água. 

4 - Periodicidade das chuvas: 

( ) Abaixo de 3 meses 

( ) Entre 3 e 5 meses 

(x) Acima de 5 meses 
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5 - Destino dos efluentes/resíduos (líquidos e sólidos): 

( ) Descarte na natureza 

( ) Queima ou enterro 

(x) Reaproveitamento (e.g., compostagem) e destino correto 

6 - Erosão: 

( ) Erosão severa, nota-se arraste de solo e presença de canais 

( ) Erosão evidente, mas baixa 

(x) Não há grandes sinais de erosão  
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